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A Emergência do 
Hospital da Lagoa, 
reaberta recentemen-
te, já está atendendo 
um grande número de 
pacientes - cerca de 
400 por dia - não só 
de áreas próximas, 
mas também de 
outros bairros e até 
da Baixada 

Nova gestão da 
Causa Médica 
no CREMERJ 

Uma nova diretoria, liderada por Bartholomeu 
Penteado Coelho (na foto, à direita), está à 
frente do CREMERJ. Ao vencer as eleições 
para o Conselho em 94, a Causa Médica 
assumiu o compromisso de alternar as direto-
rias-executivas a cada 15 meses. A liderança 
da primeira gestão coube a Eduardo Augusto 
Bordallo (foto à direita) e a segunda a Mauro 
Brandão Carneiro (foto ao centro) 

Fotos: Eraldo Platz 
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Conselho define funcionamento 
das Emergências no Estado 

CREMERJ, através da 
Resolução n9- 100/96, 
estabeleceu as normas 
mínimas para o atendi-
mento de urgências e 

emergências. Tal Resolução é resul-
tado de um trabalho de coleta de 
dados institucionais e/ou informais, 
durante um ano, junto aos Serviços 
de Emergências, e do "Projeto de 
Normatização dos Serviços de Emer-
gência do Estado do Rio de Janei-
ro", apresentado no Congresso dos 
Hospitais de Emergência do Estado, 
em novembro do ano passado. São 
quatro os níveis de complexidade 
definidos.Caberá a cada hospital de-
terminar em que nível se enquadra, 
informando-o ao CREMERJ e à 
população. Classificado em deter-
minado nível, o diretor técnico (mé-
dico) e/ou a autoridade competente 
na área da saúde serão responsáveis 
e responderão ao Conselho pelo não 
cumprimento da Resolução. 

Páginas 10 a 12 

Governo tenta 
manobras 
contra a 

Reforma da 
Previdência 

Página 13 

VITÓRIA DOS MÉDICOS CONTRA O CADE 
PAGINAc8 



CAUSA MÉDICA 
ue papel deve desem-
penhar um Conselho 
de Medicina? Todos 
dizem que a Associ-
ação Médica cuida 
do aprimoramento 
técnico-científico e 

da educação médica conti-
nuada, que o Sindicato Mé-
dico trata das questões afe-
tas à remuneração e às con-
dições de trabalho, e o Con-
selho é o órgão da ética e da 
fiscalização profissional. 

Tal definição pode limi-
tar o Conselho a uma fun-
ção cartorial, de registrar 
os médicos e manter atuali-
zado o cadastro de sua ju-
risdição, além de providen-
ciar carteiras e algumas cer-
tidões. Somam-se a isto a 
ação fiscalizadora sobre as 
pessoas físicas e jurídicas 
prestadoras de serviços mé-
dicos, e a ação judicante, 
motora dos processos ético-
profissionais. Seria isso? 
Seria então o Conselho tão 
somente um amálgama de 
cartório, delegacia de polí-
cia e vara criminal? 

Muitos colegas pensam 
que sim. Afinal, a leitura 
fria da Lei 3.268/57, que 
cria os Conselhos de Medi-
cina, ressalta tais funções. 
E o próprio Conselho, ao 
longo dos anos, encarregou-
se de consagrar estas prer-
rogativas como únicas em 
sua atuação. 

Nós achamos que não. 
Sem abrir mão das suas atri-
buições legais, pensamos 
que o Conselho não pode 
ser um braço controlador 
do Estado interferindo no 
exercício da profissão mé-
dica. Ele é uma entidade 
médica, e por isso suas ações 
legais devem sempre se des-
dobrar na busca da valori-
zação do médico e da 
dignificação da Medicina. 

Procuramos agir em con-
sonância com tais princípi-
os. No serviço público, 
substituímos o denuncismo 
estéril pela formulação de 
propostas, abrindo corajo-
samente a discussão sobre 
formas de viabilização do 
SUS. Sem prescindir da de-
núncia e da cobrança às au-
toridades, contribuimos com 
a reestruturação do atendi-
mento às emergências no 
Estado, em trabalho pionei- 

ro que certamente será es-
tendido às áreas de assistên-
cia materno-infantil e saúde 
mental, e mais recentemen-
te, à reconstrução dos Servi-
ços de Verificação de Óbitos 
em nosso Estado. Ainda 
incipiente e com muitos equí-
vocos, inicia-se finalmente a 
discussão sobre alternativas 
para melhorar a remunera-
ção do médico. 

A fiscalização do exercí-
cio profissional dá ênfase 
às ações preventivas e pe-
dagógicas, com excelentes 
resultados práticos em todo 
o Estado. A atuação conjun-
ta com a OAB imprimiu nova 
qualidade a essas ações, 
permitindo-nos alcançar os 
responsáveis não médicos 
por descalabros na assis-
tência à população, inclusi-
ve as autoridades. 

Um exemplo singelo do 
nosso pensamento repousa 
no reconhecimento aos cole-
gas com mais de 70 anos, 
muitos com mais de meio 
século de dedicação à Medi-
cina, isentando-os do paga-
mento da anuidade. O ato de 
devolver-lhes a Carteira de 
Médico, insensatamente ar-
rebatada quando cancela-
vam seus registros, fez muito 
mais do que restituir seus 
direitos: devolveu-lhes a dig-
nidade. Toda a classe mét'i-
ca se sentiu valorizada. 

Também nas ações legais, 
cartoriais e judicantes, o 
Conselho tem o dever de ofe-
recer aos médicos um servi-
ço muito mais eficiente. As 
expectativas com a mudan-
ça, ainda este ano, para a 
nova sede em Botafogo tra-
duzem esta esperança. Não 
se planeja uma simples mu-
dança física, mas também de 
mentalidade, de atendimen-
to, de funcionalidade. Para 
tal contamos com uma série 
de modificações na estrutu-
ra administrativa do Conse-
lho, já em andamento, e com 
destaques para a informáti-
ca, a recepção, o Centro de 
Pesquisa e Documentação, 
a rotina dos processos éti-
cos, o desenvolvimento das 
Câmaras Técnicas e as Co-
missões e o Espaço Cultural. 

Há ainda muito o que fa-
zer. Não podemos fechar os 
olhos à realidade. Ao lado 
de algumas realizações que 

gratificam, sem dúvida al-
guma, a observação do coti-
diano cuida de nos incitar à 
continuidade da luta. 

As autoridades públicas, 
nos três níveis de governo, 
insistem na desvalorização do 
trabalho médico. Não há ver-
bas para a saúde, dizem, mas 
não titubeiam em injetar re-
cursos para salvar bancos 
fraudulentamente falidos. 

Por outro lado, salta aos 
olhos a violenta exploração 
do médico pelas instituições 
privadas. Não só pelos bai-
xos salários pagos, mas a 
recente decisão do CADE ten-
tando inviabilizar a Tabela 
daAMB é prova contundente 
da ganância dos planos de 
saúde, além de desmascarar 
um órgão público em com-
pleta subserviência aos inte-
resses espúrios dos que lu-
cram com a doença. 

Lamentável também é a 
situação dos nossos jovens 
colegas recém-formados. A 
crise do ensino nas Escolas 
de Medicina produz profis-
sionais despreparados para 
um mercado de trabalho de-
sorganizado e hostil. A Resi-
dência Médica, criada para 
formar especialistas, desfi-
gura-se e está permanente-
mente ameaçada. J á nos ban-
cos da Faculdade muitos jo-
vens se desiludem ao vislum-
brar um futuro profissional 
que nada tem a ver com os 
nobres princípios da profis-
são que abraçaram. 

São desafios para a nova 
diretoria do CREMERJ, que 
assume cheia de gás para 
dar continuidade às lutas. 

Chegamos ao fim de uma 
jornada importante. Curta, 
mas intensa. E assim deve 
ser. O rodízio na direção do 
Conselho é fundamental, 
posto que ninguém conse-
gue realizar tantas coisas 
durante muito tempo. A de-
mocracia consagrou essa 
prática, lembrando que o 
exercício eterno do poder 
leva à acomodação, se não 
à coisas piores. O essencial 
realmente está no compro-
misso de todos com os ide-
ais da causa médica. 

Mauro Brandão Carneiro 
Conselheiro 
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Médico do Estado 
ganha menos que 

três salários mínimos 
Os médicos do Estado não 

suportam mais os irrisórios 
salários que recebem. Há mé-
dicos estatutários, por exem-
plo, com cargo de chefia que 
recebem líquido R$ 284,80. 
Como se vê, no contrache-
que acima, seus vencimen-
tos são de apenas R$ 160. 

Enquanto isso, o projeto de 
Lei NP 4.555-C, de 1994, que 
dispõe sobre o piso salarial de 
médicos e cirurgiões-dentistas, 
aprovado em dezembro pela 
Câmara dos Deputados, ainda 
se encontra, três meses depois, 
em tramitação no Senado. 

É o seguinte o projeto, na 
íntegra: 

O Congresso Nacional 
decreta: 

Art. 1"- - O piso salarial 
dos profissionais de que tra-
ta a Lei ng- 3.999, de 15 de 
dezembro de 1961, é de R$ 
1.091.16 (um mil noventa e 
um reais e dezesseis centa-
vos), a partir de dezembro 
de 1995 e de R$ 1.337,32 (um 
mil trezentos e trinta e sete 
reais e trinta e dois centa-
vos), partir de junho de 1996. 

Art. 2`-' - Esta lei entra em 
vigor na data de sua publi-
cação. 

Art. 39  - Revogam-se as 
disposições em contrário, 
em especial os arts. 7", 12 e 
13 da Lei n" 3.999, de 15 de 
dezembro de 1961. 

Sala das Sessões, em 13 
de dezembro de 1995. 
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Bartholomeu Penteado Coelho é o novo Presidente do CREMERJ 

Alcione Núbia Pittan MárioJorgedeNoronha Pablo Queimadelos 
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Nova gestão da Causa Médica 
vai dirigir o CREMERJ 

o último dia 29, o CRE-
MERJ ganhou uma nova 
diretoria. Dando seqüên-
cia ao compromisso assu-
mido pela chapa Causa 
Médica nas últimas elei-

ções para a presidência do Conselho, 
Mauro Brandão passou o cargo para 
Bartholomeu Penteado Coelho. No en-
tanto, o novo Presidente garante que em 
termos de atitude política e administrati-
va, pouca coisa muda. 

- Nosso trabalho será uma continuação 
do que vem sendo feito desde a primeira 
gestão com Bordallo e depois com Mauro 
Brandão. O tripé da Causa Médica, que é 
composto pelas questões da saúde públi-
ca, médicos conveniados e recém-forma-
dos será mantido como nosso objetivo 
maior - garante o novo Presidente, que é 
ginecologiSta obstetra e tem 58 anos. 

Uma das primeiras metas a serem atin-
gidas nesta gestão será a elaboração de 
um trabalho sobre as maternidades públi-
cas do Estado, nos moldes do que foi 
desenvolvido pela gestão anterior sobre 
emergências públicas. Através de um le-
vantamento da capacidade das institui-
ções, número de leitos e necessidade de 
novas vagas, o Conselho vai elaborar um 
parecer com o objetivo de normatizá-las. 

Em termos administrativos, 'o novo 
Presidente vai concentrar esforços para a 
mudança de sede, que deve acontecer até 
o final do semestre. 

- Dentro desta mudança, temos dois 
fatores novos. O primeiro deles é a 
reformulação do Centro de Processamento 
de Dados, que atualmente está funcionan-
do com programas ultrapassados. Agora, 
com máquinas mais modernas, podere-
mos recadastrar tanto os profissionais  

quanto os estabelecimentos de saúde, o 
que era praticamente impossível. O se-
gundo fator é o desenvolvimento do Cen-
tro de Processamento de Documentação, 
através do qual os profissionais terão 
acesso à documentação ética e científica 
do Conselho - diz. 

Ainda com relação à nova sede, 
Bartholomeu Penteado aponta outras van-
tagens que deverão agilizar os serviços e 
dar mais conforto aos visitantes. 

- A sede antiga não tem mais o espaço 
físico suficiente para a importância que o 

Conselho alcançou. Na nova sede, no 
Centro Empresarial Rio, há mais conforto 
e segurança para os médicos, além de 
contarmos com a disponibilidade de um 
centro de convenções e estacionamento 
seguro. Até mesmo a localização do pré-
dio é estrategicamente melhor, já que a 
maior parte dos médicos mora na Zona 
Sul. Os que vivem na Zona Norte, como 
eu, têm fácil acesso pelo túnel Santa Bár-
bara. E com os problemas de engarrafa-
mentos, fica até mais rápido do que ir para 
a Cinelândia. 

As resoluções sobre saúde pública ini-
ciadas na última gestão terão continuida-
de. Mas como a maior parte do trabalho já 
foi concluído, o enfoque será um pouco 
diferente. 

- Vamos instar os governos para a a-
aplicação da Resolução nQ 100 do 
CREMERJ, sobre as Emergências (pági-
nas 10 e 11). Priorizaremos também um 
trabalho na área de Medicina preventiva, 
como vacinação, assistência pré-natal e 
planejamento familiar. Também teremos 
uma grande preocupação com o problema 
da AIDS e da tuberculose que estão cres-
cendo no Estado e não há uma política de 
controle adequada - lembra Bartholomeu. 

Na nova gestão, a discussão sobre o 
movimento de convênios será 
incrementada. Principalmente por causa 
da questão da Tabela da AMB, que che-
gou a ser cancelada arbitrariamente pelo 
Cade. 

- Lutaremos pela manutenção da tabe-
la da AMB. Mas se não houver como 
resolver a questão, vamos estudar junto 
com outras entidades médicas a criação 
de uma tabela regional alternativa - diz o 
novo Presidente do CREMERJ. 

Outra meta que estará na pauta da nova 
diretoria será a formação dos profissio-
nais pelas universidades. 

- Estamos elaborando um trabalho para 
tentar aumentar o número de vagas para a 
Residência Médica no Rio. Além disso, 
queremos a aceleração da entrega dos 
diplomas para os recém-formados para 
que os novos médicos possam efetivar a 
inscrição no Conselho assim que saírem 
da universidade. Conseguimos fazer isso 
ano passado com a UFRJ e queremos 
estender para todas as outras Faculdades 
de Medicina - diz Bartholomeu. 

PI 

O Vice-Presi-
dente da nova 
gestão será o 
Conselheiro 
Aloísio Tibiriçá 
Miranda, cardi-
ologista, 46 a-
nos. Responsá-
vel pelo Seccat, 
ele fala da conti-
nuidade ao tra-
balho que já vem 
sendo desenvol-
vido e ressalta a 
importância de atuar na área materno-
infantil, que é responsável pela maior parte 
dos processos do Conselho. 

- O CREMERJ implementou 21 câma-
ras técnicas de especialidades e cinco gru-
pos de trabalho em relação a áreas de saúde, 
além das comissões permanentes que já 
existiam. Vamos procurar das continuidade 
a este trabalho enfocando este ano os sérios 
problemas da saúde mental e da área mater-
no-infantil. Retomaremos as reuniões ordi-
nárias com as Delegacias do interior e esti-
mularemos o prosseguimento dos fóruns e 
seminários que têm se realizado com gran-
de sucesso e repercussão em relação às  

especialidades e 
os temas gerais 
de saúde - diz. 

A primeira 
Secretária do 
CREMERJ den-
tro da nova dire-
toria é Alcione 
Núbia Pittan 
Azevedo, pedia-
tra, de 48 anos. 
Para ela, o ano 
passado foi de 
grande impor-
tância para o Conselho devido às mudanças 
promovidas pela diretoria. Agora, diz 
Alcione, é hora de mudar outras coisas e dar 
seqüência ao que já foi feito: 

- Temos que divulgar o trabalho que 
está sendo realizado para que a comunida-
de médica tome conhecimento da atuação 
do Conselho - conta. 

Alcione pretende encontrar soluções 
para agilizar os processos éticos já que o 
número de Conselheiros e plenárias nem 
sempre é suficiente para dar conta da quan-
tidade de julgamentos pendentes. 

- Como os Conselheiros não são remu-
nerados, cada um tem suas atividades fora  

do CREMERJ. 
Com  isso, os 
processos demo-
ram a serem jul-
gados. Vamos 
tentar a melhor 
forma possível 
de acelerar os 
mais de 300 pro-
cessos em trami-
tação, fruto das 
cerca de 20 quei-
xas que chegam 
ao Conselho por 
semana. 

A segunda Secretaria da nova diretoria 
ficará a cargo de Mário Jorge Rosa de 
Noronha, otorrino e cirurgião de cabeça e 
pescoço, de 60 anos. Responsável pelos re-
gistros de profissionais brasileiros e estran-
geiros, ele está entusiasmado com a eleição: 

- Vamos cumprir integralmente as ori-
entações do novo Presidente. Nosso objeti-
.vo é dignificar cada vez mais a classe 
médica. Estou alegre em poder colaborar 
para que o Conselho tenha uma posição de 
respeito cada vez maior junto à classe 
médica. 

Para Mário Jorge, um dos grandes desa- 

fios da gestão 
será adequar os 
procedimentos 
para o fim dos 
registros provi-
sórios no ano 
que vem. Com  
relação à nova 
sede, ele acredi-
ta que haverá 
uma sensível 
melhoria no 
atendimento ao 
público. 

A Tesouraria do Conselho será adminis-
trada por Pablo Vasquez Queimadelos, clí-
nico, de 36 anos. Por enquanto, ele pretende 
tomar conhecimento das finanças para via-
bilizar os projetos da Presidência. 

- Queremos que o Conselho contribua 
em suas funções e que a sociedade tome 
consciência de suas atividades. 

Na opinião de Pablo, a nova sede do 
CREMERJ dará um acesso mais democrá-
tico dos profissionais ao Conselho. 

- Este foi o principal objetivo da mudan-
ça. Os médicos terão mais conforto e segu-
rança. Para o Conselho, a nova sede repre-
senta um ganho patrimonial imenso - diz. 

Aloísio Tibiriçá Miranda 



ejPiènkr) 	  

Cuba: medicina de 
ponta e eqüidade social 

CREMERJ realizou reunião plenária de seus 40 
conselheiros com a participação do subsecretário 
de saúde do Estado, Walter Mendes, e dos médi-
cos responsáveis pelas cooperativas criadas para 
fornecer profissionais, sem necessidade de con-
curso, para os hospitais da rede estadual. Uma 

posição unânime foi o reconhecimento de que o serviço melho-
rou onde as cooperativas foram implantadas, mas os conselhei-
ros questionaram a autenticidade dessas cooperativas, que têm 
seus dirigentes indicados pelo governo e que mantêm uma 
relação de trabalho com os profissionais que as assemelham a 
firmas de leasing. A Secretaria Municipal de Saúde, também 
convidada, não enviou representantes para o debate. O 
CREMERJ, que ainda não fechou questão sobre o assunto, vai 
continuar debatendo o tema. 

COOPERATIVAS 
O ministro Adib Jatene des-

mentiu informações de que esteja 
realizando, ao nível federal, qual-
quer estudo visando a introdução 
do sistema de cooperativas nas 
emergências dos hospitais do Mi-
nistério da Saúde. O ministro ad-
mite que aceitou a cooperativa no 
Hospital da Posse, em Nova 
Iguaçu, como uma solução transi-
tória, para que o serviço, fechado 
há anos, pudesse ser reaberto a 
curto prazo. Na verdade, o que o 
Ministério quer é que o Estado 
abra concurso e, através de uma 
política realista de salários, atraia 
novos médicos para seu quadro de 
funcionários, dispensando artifí-
cios como o dessas cooperativas. 

MATERNIDADES 
Como as ruas da cidade, tam-

bém as maternidades do Município 
do Rio de Janeiro estão em obras. 
Demonstrando a falta de planeja-
mento que caracteriza as ações da 
Prefeitura, as maternidades Hercu-
lano Pinheiro, de Madureira, e dos 
Hospitais Miguel Couto e Salgado 
Filho estão, todas ao mesmo tempo, 
em obras, sobrecarregando as de-
mais maternidades públicas, como 
a do Instituto Femandes Figueira, 
da Fiocruz, a da Praça XV e a 
Maternidade Escola, de Laranjei-
ras, além da Fernando Magalhães, 
do Município, que está igualmente 
em obras, mas ainda aceita algumas 
pacientes. 

TERCEIRIZAÇÃO 
Firmas que prestam serviços 

médicos a hospitais no Estado do 
Rio de Janeiro agora também te-
rão que se cadastrar no 
CREMERJ, mantendo um res-
ponsável técnico, médico, para 
responder por todos os atos que 
vier a praticar em suas rotinas. O 
CREMERJ aprovou esta Reso-
lução ao constatar a proliferação 
dessas empresas, ao arrepio de 
sua missão fiscalizadora. 

POLÍTICA 
A Universidade Estácio de Sá, o 

Instituto de Pesquisa e Análise So-
cial (IPAS) e o Clube de Engenharia 
promoveram seminário comemo-
rativo ao 431v aniversário da cidade 
do Rio de Janeiro tendo como obje-
tivo traçar saídas para a crise a que 
está mergulhado o Município. A 
mesa de abertura do encontro, Saú-
de e Meio Ambiente, contou com a 
participação do novo presidente do 
CREMERJ, Bartholomeu Pentea-
do Coelho, e os médicos e políticos 
Jandira Feghali, Fernando William 
e Milton Nahon. 

ONCOLOGIA 
A Câmara Técnica de 

Oncologia do CREMERJ vai re-
alizar, agora em maio, pesquisa 
junto a todos os médicos do Esta-
do, que de alguma forma traba-
lham com essa especialidade, na 
tentativa de traçar um perfil das 
atividades que estão sendo reali-
zadas em Oncologia Clínica, 
Cirurgia Oncológica, Radiotera-
pia, entre outras, bem como das 
carências de seus profissionais, 
número de médicos que atuam 
nesse segmento, sua formação, 
onde e em que condições estão 
exercendo a Medicina. Sob a co-
ordenação do conselheiro Rui 
Haddad, cirurgião e professor da 
UFRJ, a pesquisa chegará aos 
médicos através deste jornal e 
vai representar um incremento 
das atividades do CREMERJ 
nessa área. 

RESIDÊNCIA 
O CREMERJ vai realizar nos 

próximos dias 25, 26 e 27 de abril 
debate com representantes de to-
das Universidades e instituições 
ligadas, no Rio de Janeiro, à ques-
tão da Residência Médica. A idéia 
é recolher subsídios para a reda-
ção de um substitutivo, que a Co-
missão de Seguridade Social do 
Congresso está elaborando, no 
sentido de ser aprovada uma nova 
lei normatizando e ampliando a 
Residência Médica. 

COMEMORAÇÃO 
A turma de 1971 da Escola de 

Medicina e Cirurgia da UNI-RIO 
vai comemorar seus 25 anos. Re-
servas e maiores informações 
com a Dra. Magaly Figueiredo, 
no telefone 326-1817. 

LIVRO 
Saúde & Imprensa: o público 

que se dane! é o nome do livro 
que o titular desta coluna lança, 
junto com outros colaboradores 
médicos e jornalistas, no próxi-
mo dia 9 de abril, na Livraria do 
Museu da República, Palácio do 
Catete, às 19 horas. Tendo como 
organizadores dois colegas da Se-
cretaria Municipal de Saúde do 
Rio de Janeiro, Boanerges Lopes 
e Josias Nascimento, o livro con-
ta com colaboradores como 
Betinho e os médicos Hésio Cor-
deiro, Lauro Monteiro e Carlos 
Scherr e os jornalistas Alberto 
Jacob Filho (CREMERJ), Elaine 
Rodrigues (O Globo), Israel 
Tabak (JB) e Ana Palma 
(Fiocruz), entre outros. Nos sen-
tiremos honrados com a presen-
ça de todos. 

INFC)RME Fernando Pereira 
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á poucos dias vol-
tei de Cuba, de-
pois de passar 
uma semana. Não 
foi a primeiravez. 
Revi antigas ami-

zades, fiz novos amigos. Conhe-
ci recantos paradisíacos do 
Caribe, como Varadero e Cayo 
Largo. Revisitei o Centro Histó-
rico de Havana, com seus mun-
dialmente conhecidos locais: a 
Catedral, El Palácio de los 
Capitanes Generales. El Pátio, 
La Bogeguita del Medio, Museo 
de la Revolución e tantos outros, 
escutando os ritmos de sua músi-
ca. Constatei a hospitalidade de 
seu povo, cada vez mais atento 
ao fluxo crescente de turismo, 
indispensável para a captação de 
divisas. As pessoas abordam os 
turistas na rua, querendo saber 
sua procedência, se do Brasil 
campeão de futebol, da Argenti-
na de Dieguito Maradona ou do 
México, berço do Bolero. Pe-
dem lembranças, chicletes ou ca-
netas de uma maneira simpática 
e ingênua, se oferecendo para 
mostrar a cidade. Dados do tu-
rismo dão conta de que em 1995, 
9.000 brasileiros e 90.000 ar-
gentinos visitaram a Ilha, junto 
com um número cada vez maior 
de canadenses e europeus. 

A Medicina em Cuba se situa 
na vanguarda mundial. O Centro 
de Ingenieria Genética y 
Bioteconologia, o Hospital 
Hermanos Ameijeras, o Hospital 
Ortopédico Frank Pais, o Centro 
de Inmuno-ensayo, o Instituto 
Finlay, as plantas de produção de 
medicamentos genéricos, centros 
de tratamento de doenças 
degenerativas do SNC, de retinose 
pigmentária ou de transplante re-
nal, junto com a  atenção médica 
hierarquizada, universal e iguali-
tária conseguida com o "médico  

de família", asseguram indicado-
res sociais dos mais elevados do 
mundo. Sua população hoje é al-
fabetizada, consciente e inserida 
no mercado de trabalho, perma-
nentemente apoiando a Revolu-
ção, unanimemente convicta dos 
avanços e de que ninguém quer 
voltar aos tempos de antigamen-
te, de Batista, seus cassinos, a 
segregação e a prostituição de-
senfreada, o paraíso para os mili-
onários norte-americanos. Esse 
passado está sepultado para sem-
pre depois do triunfo da Revolu-
ção do Comandante Fidel Castro. 
Hoje, todos têm acesso ao ensino 
superior. Os salários são baixos, 
mas não deixam de suprir as ne-
cessidades básicas da totalidade 
da população. Cada vez é maior o 
contingente de cubanos que têm 
acesso ao dólar, por seu 
envolvimento direto ou indireto 
com o turismo, com atividades 
artísticas ou por ter parentes no 
exterior. 

Voltando ao Brasil, fiquei 
chocado com a tendenciosidade 
com que o jornal O Globo retra-
tou a situação da Ilha, após envi-
ar um repórter a Havana e Miami, 
em reportagem publicada nos 
dias 11, 12 e 13 de fevereiro. 
Saúde e Educação, conquistas 
sociais das mais impactantes, 
mereceram um exíguo espaço de 
final de página, enquanto que as 
"contradições, paradoxos, divi-
são de classes, escassez, 
corrupção", além das opiniões 
daqueles que hoje desfrutam das 
benesses de Miami, ocuparam 
cerca de cinco páginas. De.volta 
ao Rio, ao lembrar das carinhas 
ingênuas das crianças que pe-
dem chicletes em Cuba, enfren-
tamos a dura realidade de nossas 
crianças, que não pedem chicle-
tes, mas que moram nas ruas e 
que pedem um pão, que a dura  

exclusão social lhes nega. Aqui, 
famílias inteiras vivem sob as 
marquises da Zona Sul do Rio de 
Janeiro. Esses não têm acesso às 
mínimas condições de dignida-
de, não terão acesso ao ensino 
superior e muitos não serão alfa-

* betizados. O governo brasileiro 
fez sua opção pelo ideário 
neoliberal que exclui e margina-
liza socialmente, transformando 
o Brasil no país com a pior distri-
buição de renda do planeta. 

Cuba fez sua opção, a popu-
lação apóia a Revolução. Pare- 
des pintadas com palavras de 
ordem, fachadas que homena-
geiam figuras proeminentes 
como o Che Guevara ou Camilo 
Cienfuegos, o respeito e admira-
ção pelo Comandante em Chefe 
que se renovam diariamente, a 
atuação permanente dos estu-
dantes e da UJC, assim como as 
composições musicais de astros 
como Pablito Milanés ou Silvio 
Rodrigues reafirmam essa op-
ção no dia-a-dia. O intercâmbio 
cada vez maior e os vôos da 
solidariedade promovidos por 
países irmãos latino-americanos 
emprestam um pouco da solida-
riedade que merece esse povo 
heróico que resiste ao bloqueio 
promovido pelo governo dos 
EUA, mas que diariamente pa-
rece repetir, pairando no ar de 
Havana: 

"Vivo en un país libre, cual 
solamente puede ser libre en esta 
tierra, en este instante, y soy 
feliz porque soy gigante". (Sil-
vio Rodrigues - Pequena Sere-
nata Diurna). 

Jorge Bermudez 
Coordenador da Câmara 

Técnica de Farmacologia do 
CREMERJ; Professor da 

Escola Nacional de Saúde 
Pública/FIOCRUZ 

Fl 
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Projeto sobre custódias só foi 
implantado na rede municipal 

provado há um ano, o pro-
jeto que previa o atendi-
mento de pacientes sob 
custódia do governo em 
unidades militares ou do 

Desipe ainda não foi todo colocado em 
prática. Apesar de o sistema de custódi-
as não funcionar mais na rede munici-
pal, hospitais estaduais, como o Getú-
lio Vargas, ainda internam provenien-
tes de presídios. Segundo Luis Fernando 
Lomelino, Superintendente da Secre-
taria Estadual de Saúde, o Desipe vem 
recebendo um número tão grande de 
pacientes, que chegou a superar a sua 
capacidade administrativa. O sistema 
só não está funcionando porque há ca-
rência de recursos humanos nestas uni-
dades, o que prejudica o atendimento: 

- Só não implantamos o sistema au-
tomaticamente porque há sempre paci-
entes em situação mais complicada, 
que exigem um número de profissio-
nais especialistas que o Desipe não está 
em condições de oferecer, afirmou 
Lomelino. 

O projeto, que regulamenta a situa- 

ção de presidiários que se internam em 
hospitais, colocando em risco o traba-
lho de profissionais da saúde, foi ela-
borado a partir de um encontro entre o 
CREMERJ e outras entidades, como o 
Sindicato dos Médicos, o CFM, a Se-
cretaria Estadual de Saúde e o Desipe. 
Sete unidades foram apontadas como 
alternativas para desafogar os hospi-
tais da rede municipal e estadual de 
saúde. Nesta reunião, formou-se uma 
comissão encarregada de elaborar um 
protocolo de intenções, que logo foi 

aprovado e apresentado ao Desipe. O 
objetivo era não internar mais presos 
em unidades civis. Segundo Lomelino, 
as custódias que funcionavam dentro 
dos hospitais eram sempre sinônimo 
de problemas: 

- No Miguel Couto havia uma custó-
dia, por exemplo, que era uma enfer-
maria comum, só que gradeada. A pró-
pria comunidade do hospital se sentia 
ameaçada pela possibilidade de resga-
tes. Além disso, os pacientes se revol-
tavam com aquilo que chainavam de  

"diferença no tratamento". Às vezes, 
havia pacientes do hospital esperando 
por uma vaga em macas, enquanto, por 
outro lado, havia macas que estavam 
vagas, mas que não podiam ser usadas 
porque eram específicas para os paci-
entes da custódia. Essa situação não era 
bem vista dentro do hospital. 

Segundo Lomelino, a parte física 
das unidades do Desipe já está total-
mente pronta para receber pacientes 
com todos os tipos de problemas, mas 
a carência de especialistas é grande: 

- A enfermaria está toda estruturada 
e os equipamentos são de primeira qua-
lidade. Além disso, o Desipe oferece 
um dos melhores hospitais para o trata-
mento específico de portadores do ví-
rus da AIDS, em Niterói. O problema é 
que a contratação de pessoal está para-
da. O governador quer diminuir ou 
equalizar o quadro de funcionários. 
Pode até ser que haja um remanejamento 
porque há excedentes em alguns luga-
res e falta de pessoal em outros, mas 
não podemos ter certeza de quando se 
dará essa contratação. 
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Rosangela Bello 
fala da necessidade 
de integração do 
Estado com os 
municípios e as 

universidades (foto 
acima) para um 
auditório lotado 

(foto ao lado) 
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Atestado de óbito: um instrumento 
para a melhoria da Saúde em geral 

Serviços precisam 
ser descentralizados 

Serviço de Verifica-
ção de Óbitos do 
Estado precisa ser 
reconstruído. Esta 
foi a conclusão tira-
da em seminário do 

CREMERJ, realizado no dia 13 
de março. Durante algumas ho-
ras, representantes das Secretari-
as Municipal e Estadual de Saúde, 
professores universitários e pro-
fissionais ligados à área de 
Anatomopatologia e Epidemiolo-
gia se reuniram no Centro Empre-
sarial Rio para discutir os proble-
mas que envolvem o atestado de 
óbito no Estado e formular pro-
postas de atuação. A criação de 
um grupo de trabalho que elabore 
uma proposta de implantação do 
Serviço, à semelhança do projeto 
coordenado pelo CREMERJ para 
os setores de Emergência, e a ne-
cessidade de criar os Serviços de 
Verificação de Óbitos (SVO) fo-
ram algumas das estratégias le-
vantadas no debate. 

Para Victor Grabois, coorde- 
nador da Comissão de Saúde Pú-
blica do CREMERJ, o evento 
mostrou a preocupação dos médi-
cos com a valorização do atestado 
de óbito como instrumento de 
informação para a melhoria da 
saúde: 

- O seminário superou as mi-
nhas expectativas. Aprendemos 
muito com os depoimentos e pro-
postas. A massa crítica é aquela 
que trabalha na rotina dos servi-
ços de Anatomia Patológica dos 
hospitais gerais. É esse pessoal 
que queremos que se una ao Con-
selho para criar alternativas. 

Para Grabois, que também co-
ordenou o seminário, a verifica-
ção de óbito de pacientes que não 
têm assistência médica foi que 
motivou a criação de um SVO: 

- O sistema estaria voltado 
para situações como as de pesso-
as que não tiveram assistência 
médica, quando não houve con-
tato com a família, ou que foram 
atendidas em outras instituições 
que, por algum motivo, se viram 
impossibilitadas de estabelecer 
um diagnóstico, com os meios 
disponíveis, da "causa mortis". 

Hospitais sobrecarregados de 
cadáveres, carência de profissio-
nais de Anatomia Patológica e de 
equipamentos, estudantes de 
Medicina desinteressados pela 
atividade ainda foram apontados 
como problemas pelas equipes 
responsáveis pelos, SVOs reali-
zados em hospitais, muitas vezes 
universitários, e no Instituto Mé-
dico Legal. A falta de condições 
para o serviço pode resultar, mui-
tas vezes, na omissão. Uma pes-
quisa levantada pela equipe do 
Posto de Atendimento Médico de 
Ramos, em 1994 e no início deste 
ano, mostrou a proporção de óbi-
tos por causas indeterminadas nos 
PAMs da Penha, Ramos, Ilha e 

Irajá, que pertencem à área de 
planejamento 3.1 da Secretaria 
Municipal de Saúde. A pesquisa 
revelou que na Penha, por exem-
plo, dos 88 óbitos registrados em 
1994, 15,9% tiveram causas 
indeterminadas, enquanto em 95, 
73% dos 52 óbitos receberam este 
diagnóstico, índice considerado 
bastante relevante pelos técnicos 
que participavam do seminário. 

Segundo Abraão Lincoln de 
Oliveira, do IML, o déficit de e-
quipamentos, de verbas e de pro-
fissionais levam o IML a traba-
lhar no limite de sua sobrecarga: 

- A cidade cresceu, mas o IML 
não. Temos 120 geladeiras, das 
quais 60 funcionam precariamen-
te e as outras 60 não funcionam. 
Só temos três patologistas. E tam-
bém não podemos instalar equi-
pamentos•novos porque a estru-
tura do prédio não permite. 

Apesar de confessar seu ceti-
cismo em relação à montagem de 
um SVO, Lincoln disse que con-
sidera a questão fundamental para 
quem pensa no futuro da saúde: 

- Mas dependemos das Secre-
tarias, do CREMERJ, das uni-
versidades, e de muitos outros 
setores. Hoje, a verificação de 
óbitos é de, no máximo, 15%, o 
que não é nada, e os hospitais não 
fazem necropsia. Precisamos de 
soluções mais práticas, como pa-
gar melhor aos médicos, investir 
em tecnologia, em recursos hu-
manos e em material. Se não hou-
ver isso, não há como estruturar 
um SVO nos hospitais, disse. 

A descentralização do servi-
ço, com a criação de setores autô-
nomos bem equipados, foi defen-
dida pela maioria dos profissio-
nais presentes no seminário, que 
concordaram quanto à importân-
cia da participação das universi-
dades. O Hospital Universitário 
Antônio Pedro é um dos que rea-
liza o serviço de verificação de 
óbitos, apesar de sua sobrecarga. 
Nos últimos trinta anos, foram 
realizadas mais de 22 mil 
necrópsias. Das 300 mil consul-
tas registradas em 1995, 55% não 
eram com pacientes provenientes 
do município, mas sim de áreas 
adjacentes. Mesmo assim, de 
acordo com Heleno Pinto de 
Moraes, do Serviço de Anatomia 
patológica do HUAP, os hospi-
tais universitários têm condições 
de realizar o serviço em suas uni-
dades: 

- Dos 1088 óbitos registra-
dos no ano passado, realiza-
mos pelo menos 862 necróp-
sias. Devido à. sobrecarga, 
nem sempre o serviço é reali-
zado da forma que queremos, 
mas o trabalho é feito por re-
sidentes, orientados e super-
viosionados por professores 
até no preenchimento dos 
atestados de óbito e na revi-
são dos laudos macro e mi- 

croscópicos. O SVO pode funcio-
nar no HUAP, desde que nos dêem 
condições físicas e materiais. 

Profissionais como Sílvia 
Evangelista, da Anatomia Pato-
lógica do Hospital Souza Aguiar 
e Nereu Gilberto Guerra, do Hos-
pital Universitário Clementino 
Fraga Filho, no Fundão, falaram 
sobre a importância epidemio-
lógica da implantação do Servi-
ço, que poderia contribuir, com 
suas informações, para a melho-
ria do ensino de Anatomia Pato-
lógica e de Medicina Legal nas 
faculdades. Segundo Guerra, um 
SVO bem estruturado tornará 
possível o reconhecimento da 
causa médica das mortes, e isso 
poderá auxiliar um futuro plane-
jamento de programas de saúde. 
Ele considera fundamental a dis-
cussão de estratégias político-ad-
ministrativas e técnicas para a 
implantação do SVO: 

- Precisamos saber quem vai 
fazer o serviço, como e onde. 
Quem será encarregado de dar o 
laudo? Os patologistas ou os 
legistas? Os laboratórios serão 
terceirizados ou funcionarão den-
tro deste SVO? Além disso, a 
união com outros setores, como a 
polícia técnica, o Corpo de Bom-
beiros, universidades e IML é 
fundamental. 

Estudantes não 
se interessam 

pela área 
Questões polêmicas, como o 

desinteresse dos estudantes de 
Medicina, também foram levan-
tadas: 

- Precisamos nos voltar para a 
situação da Residência Médica em 
Anatomia Patológica, que é triste. 
Não há candidatos para a Resi-
dência nessa área - afirmou a 
Conselheira Alcione Nübia Pittan. 

Segundo Barreto Netto, pro-
fessor da UFF e da UFRJ, o estu-
dante de Medicina, de uma forma 
geral, não se interessa por este 
setor. E a única forma de estimulá-
lo, na sua opinião, seria através 
da criação de um Instituto Cen-
tral de Verificação de Óbitos: 

A questão dos recursos dispo-
níveis para a elaboração de um 
Sistema de Verificação de Óbitos 
também gerou polêmica. Segun-
do Rosângela Bello, Subsecretá-
ria de Planejamento da Secreta-
ria Estadual de Saúde, o Estado 
está sobrecarregado: 

- Precisamos analisar a capa-
cidade gerencial do Estado. Mais 
do que nunca, temos que ter o 
apoio dos municípios e das uni-
versidades, que podem nos 
desonerar. Estamos sempre tra-
balhando com a perspectiva de 
articulação com outros setores. 
Os dados de mortalidade que te-
mos, por exemplo, vêm de uni 
convênio com o Instituto de Me-
dicina Social da UERJ. 

Para o representante do Con-
selho de Secretários Municipais 
de Saúde, Luís Antônio da Silva 
Neves, o Estado também não pode 
se eximir de suas responsabilida-
des. Segundo ele, fica difícil falar 
em melhorias com verba do SUS, 
que é insignificante: 

- Também há problemas téc-
nicos que precisam ser discuti-
dos, como o do transporte. Hoje, 
só quem pode transportar os ca-
dáveres é o Corpo de Bombeiros. 
Porquê isto? Temos responsabili-
dades legais para várias coisas, 
mas não podemos transportar? 

Para Cristina Voaretto, Supe- 
rintendente de Saúde Coletiva da 
Secretaria Municipal de Saúde, a 
informatização também é um 
dado indispensável à implanta-
ção de um SVO de qualidade: 

- Uma das demonstrações de 
empenho da Secretaria foi 
reequipar e informatizar os servi-
ços de necrópsia dos hospitais 
gerais. Outra foi a iniciativa de 
tornar obrigatório o trabalho das 
Comissões de Verificação de 
Óbitos em todas as unidades. 
Nessa luta, as universidades são 
nossas parceiras prioritárias pela 
questão da qualidade do serviço e 
dos recursos que oferecem. 



Equipamentos modernos são utilizados para coleta de sangue 

Kátia Machado da Motta é a diretora geral do Instituto Estadual de Hematologia 
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A equipe de médicos do Instituto Esta-

dual de Hematologia Arthur Siqueira 
Cavalcanti, também conhecido como 
Hemorio, tem pleno conhecimento das 
determinações do Ministério da Saúde com 
relação à coleta e distribuição de sangue. 
No entanto, por medida de segurança, eles 
preferem ir além nos testes para evitar 
riscos. Não é por menos. O hospital é a 
maior referência em Hematologia e 
Hemoterapia do Estado e fornece sangue 
para outras 115 instituições públicas ou 
privadas. 

No prédio da Rua Frei Caneca, no Cen-
tro, são justamente os serviços de 
Hematologia e Hemoterapia que mais se 
destacam. Segundo a diretora geral, Kátia 
Machado da Motta, o nivelamento entre os 
dois é necessário para que o Hemorio dê 
conta da demanda: 

- Tudo gira em 
torno deste dois ser-
viços. Se não cami-
nharem juntos, não 
teremos como aten-
der bem - conta. 

O contato mais 
estreito entre os dois 
serviços foi possível 
com a recente infor-
matização do hospi-
tal. Uma rede de 40 
computadores arqui-
va todas as informa-
ções sobre os diver-
sos setores que são 
repassadas para ou-
tros centros. 

- Hoje, nós temos como saber o tempo 
médio que os doadores gastam em cada 
ponto, a porcentagem de espontâneos e de 
reposição e quantas bolsas gastamos - con-
ta Kátia. 

Na Hematologia, os 70 leitos disponí-
veis são divididos entre médicos da equipe 
que acompanham o tratamento de cada 
paciente. E para evitar que os procedimen-
tos sejam individualizados, foi criado ano 
passado o Manual de Serviço de 
Hematologia Clínica pelo qual os profissi-
onais se orientam diante dos inúmeros 
tipos de patologia. 

- Mesmo assim, nos reunimos todas as 
terças para discutir os casos existentes e 
chegar a um consenso sobre os que ainda 
não constam no protocolo - garante a chefe 
do serviço de Hematologia, Heloisa Helena 
Gallo. 

Certamente, os excelentes resultados 
que vêm sendo obtidos no serviço - o 
hospital é referência em patologias com-
plexas como anemia falciforme e doença 
de Gaucher - se deve à agenda de debates 
ocorridos. Terça-feira é o dia do clube da 
revista, onde são lidos e debatidos os arti-
gos publicados por médicos. As lâminas 
com mostras de sangue entram em discus-
são na quarta. A pauta de quinta-feira gira 
em torno de hemofilia e anemia falciforme. 

Por fim, na sexta, é feita uma reciclagem 
sobre um tema proposto pelos médicos. 

- Acho que o fato de termos um serviço 
de excelência se deve à boa vontade dos 
médicos que, mesmo ganhando mal, estão 
sempre presentes e desenvolvendo traba-
lhos científicos - diz Heloísa. 

Na Hemoterapia, o empenho dos profis-
sionais se soma à tecnologia de ponta. Na 
sala de coleta, todo o processo é 
computadorizado. As 20 cadeiras que aten-
dem cerca de 300 doadores por dia foram 
recentemente adquiridas, podem servir de 
maca e têm um formato anatômico especi-
al. Junto de cada uma delas, o hemomix 
eletrônico dá a hora, a duração da doação 
e a quantidade coletada. 

Os avanços não param por aí. Dentre os 
projetos que vêm sendo viabilizados, o 
serviço pretende até o fim*do ano adquirir 
um equipamento importado para fazer o 
congelamento de hemácias. Além disso, 
está sendo esperada no hospital uma se-
gunda máquina separadora de células que 
vai permitir a doação de plaquetas. 

- Para ter a quantidade necessária de 
plaquetas que um paciente precisa, tínha-
mos que coletar sangue de cerca de dez 
pessoas e depois separá-las. Com  a máqui- 

na, teremos condi-
ções de coletar a 
quantia necessária 
em um doador ape-
nas - conta o chefe 
do serviço de 
Hematologia, Luiz 
Amorim. 

Outra atividade 
de excelência desen-
volvida no serviço é 
o cadastramento de 
pacientes com he-
mácias especiais, 
que já somam mais Heloísa Helena Gallo de 300. Através de- 
les, os médicos têm 
um suporte para 
ocasiões especiais. 

- Em certas doenças, o sangue produz 
anti-corpos que rejeitam as transfusões. 
Por isso, temos que garantir um sangue 
com os mesmos antígenos do paciente. 
Com  o cadastramento, podemos procurar o 
doador certo em casos de emergência -
explica Amorim. 

O processo de separação e armazena-
mento atende às normas internacionais. 
Até mesmo a seleção de doadores recebe 
atenção especial. Eles passam por uma 
entrevista e preenchem um questionário 
individual para afastar grupos de risco. 

- Estamos procurando trabalhar junto 
aos doadores de reposição para que eles 
passem a ser voluntários. Em um ano, 
conseguimos elevar a porcentagem de 5 
para 35 por cento. Nosso objetivo é ter um 
estoque que atenda à demanda dos hospi-
tais e tenha o máximo de qualidade possí-
vel - conta o chefe do serviço. 

Na busca desta qualidade, os cuidados 
são mais que excessivos. Após a doação, 
são feitos dez testes com o sangue coletado. 
No caso do HIV, a lei exige um apenas, mas 
o hospital faz dois testes com métodos 
diferentes: o primeiro usa material sintéti-
co e o segundo, o próprio vírus. Além 
disso, as bolsas de sangue passam por 
testes contra Doença de Chagas, Sífilis, 
Hepatite B e C e HTLV. 

66A excelência se deve 
aos médicos, que 

mesmo ganhando mal, 
estão sempre presentes" 

As bolsas de sangue são cuidadosamente preparadas no laboratório 



Eralcio Platz 

Leri Botiosk, Abdu Kexfe, Eduardo Vaz, Luiz Roberto Tenório e Marcos Savat 

STJ concede liminar contra o 
CADE. Tabela volta a vigorar 
ri 
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Tabela de Hono-
rários Médicos da 
AMB está em vi-
gor novamente. O 
Supremo Tribunal 

de Justiça (STJ) concedeu 
liminar suspendendo a decisão 
do CADE (Conselho Adminis-
trativo de Defesa Econômica), 
de 14 de fevereiro, que havia 
determinado a extinção da Ta-
bela por considerá-la indício 
de formação de cartel. O STJ 
já havia suspendido a ação 
liminarmente, mas o CADE ig-
norou tal decisão sob alegação 
de autonomia dos poderes. 

O despacho do Ministro 
Peçanha Martins, do STJ, con-
trariando a decisão do CADE 
já foi publicada no Diário da 
Justiça da União, do dia 27 de 
março. 

Anteriormente à concessão 
da liminar do STJ, represen-
tantes de entidades médicas dis-
cutiram, em Forum realizado 
no dia 23, no Centro Empresa-
rial Rio, a regionalização da 
Tabela de Honorários Médi-
cos e a criação de um projeto 
único que regularmente os pla-
nos de saúde. Estiveram pre-
sentes ao Forum o Presidente 
da SOMERJ, Eduardo Vaz, o 
Conselheiro Abdu Kexfe (tam-
bémSecretário-Geral da 
SOMERJ), o Presidente do Sin-
dicato dos Médicos do Rio de 
Janeiro, LuísRoberto Tenório, 
Marcos Savat, do Comitê de 
Defesa para o Exercício Ético 
da Medicina, e Neri Botinho, 
da Associação Médica de 
Brasília, entre vários represen-
tantes de Sociedades Especia-
lizadas, das Delegacias do 
CREMERJ e da Unimed. 

A decisão anterior do CADE 
e a tramitação na Câmara dos 
Deputados do projeto de lei do 
Deputado Iberê Ferreira, que 
regulamenta os planos de saú-
de, foram os principais moti-
vos que deram origem ao forum, 
organizado pela Comissão Es-
tadual de Honorários Médicos 
. Insatisfeitos com o teor do 
projeto 4425, que regulamenta 
os planos de saúde, Arnaldo 
Pineschi, Coordenador da Co-
missão de Convênios do 
CREMERJ e Eduardo Vaz, da 
SOMERJ, elaboraram um 
substitutivo ao projeto de Iberê. 
Os dois documentos foram dis-
tribuídos durante a reunião e 
enviados a deputados federais 
da bancada do Rio de Janeiro e 
a todas as federadas da AMB: 

- A finalidade maior desta  

reunião é convocar os médicos 
para a assinatura de um projeto 
que seja discutido com todo o 
Brasil. A situação só vai ser 
resolvida com a unificação de 
uma proposta que parta de to-
das essas entidades. Precisa-
mos estabelecer formas de 
mobilização da categoria a res-
peito dos projetos que trami-
tam na Câmara dos Deputa-
dos, afirmou Abdu Kexfe, Con-
selheiro do CREMERJ. 

Além do projeto de lei 4425, 
há vários outros tramitando na 
Câmara dos Deputados que es-
tão diretamente relacionados a 
regulamentação dos planos de 
saúde. Segundo Eduardo Vaz, 
nenhum deles atende às neces-
sidades da classe médica ou 
aos usuários de planos de saú-
de. No entanto, projetos como  

o do deputado José Dirceu, e do 
deputado Agnelo Queiroz fo-
ram considerados mais 
satisfatórios à classe, de acor-
do com as entidades médicas. 
Para algumas participantes do 
forum, esse dado é um impor-
tante mecanismo de articula-
ção: 

- Precisamos denunciar e 
desmascarar o projeto Iberê 
Ferreira, oriundo do substitu-
tivo Laura Carneiro e que aten-
de ao lobby das empresas con-
tratantes de seguro saúde e 
afins. Além disso, podemos pe-
gar os originais dos projetos de 
José Dirceu e Agnelo, separar 
os principais trechos e montar 
um projeto das nossas entida-
des, dando um encaminhamen-
to ao Legislativo, afirmou 
Arnaldo Pineschi. Para Eduar- 

"Precisamos 
alertar a classe 

sobre os projetos 
que tramitam na 

Câmara" 
Abdu Kexfe 

do Vaz, é necessário também 
discutir modificações necessá-
rias no projeto produzido por 
ele e Pineschi: 

- É grande a nossa expecta-
tiva em relação ao projeto que 
o Ministério da Saúde pretende 
apresentar e vamos procurar 
ter audiência com o Ministro 
para debater o texto final. 

Para Eduardo Vaz, as enti-
dades médicas têm o dever de 
fazer uma alteração nos proje-
tos de forma a excluir a Unimed 
do Conselho Nacional de Se-
guros Privados: 

- A Unimed é a nossa coope-
rativa. Temos que modificar o 
projeto nesse sentido e encon-
trar uma forma jurídica de 
colocá-la como empresa de as-
sistência médica desvinculada 
desse processo. 

m assembléia rea-
lizada na sede da 
Sociedade de Me-
dicina e Cirurgia 
do Rio de Janeiro, 

no dia 7 de março, antes, por-
tanto, do Supremo Tribiunal 
de Justiça ter concedido liminar 
suspendendo a decisão do 
CADE, mais de cinquenta mé-
dicos, representantes de enti-
dades, se reuniram com o obje-
tivo de discutir uma estratégia 
de atuação contra a extinção da 
Tabela da AMB. 

Com base na Lei Antitruste 
(8.884/94), o Cade havia de-

, ,,inado a extinção da Tabe- 

la, alegando indício de forma-
ção de cartel. A acusação que 
deu origem à ação partiu da 
Federação Nacional de Segu-
ros, Fenaseg, que representa 
empresas que intermediam o 
serviço médico. 

Durante a assembléia, o 
presidente da SOMERJ, 
Eduardo Vaz, apresentou a 
documentação relativa ao 
processo do Cade e convo-
cou uma mobilização nacio-
nal no sentido de defender a 
Tabela. 

A maioria dos que compare-
ceram à assembléia se mostrou 
indignada com a iniciativa do 

CADE, considerando impor-
tante a luta contra a iniciativa 
de determinadas empresas 
mercantilistas, que insistem em 
ditar suas regras. 

Para o Presidente da SO-
MERJ, as entidades médicas já 
sabem o que fazer caso a deci-
são judicial não seja favorável: 

- Se ficarmos impedidos 
de usar a tabela da AMB, o 
caminho é a total indepen-
dência de cada uma das soci-
edades, ou seja, cada socie-
dade especializada deverá ter 
liberdade para estipular o seu 
valor de preço diante da au-
sência de um referencial. É  

claro que esta iniciativa vai 
gerar polêmica, já que nin-
guém está satisfeito com o 
piso, que é muito baixo. Lo-
go, o valor das consultas de-
verá aumentar. 

Eduardo Vaz acredita ser 
bastante provável que haja um 
aumento nos preços dos servi-
ços médicos prestados pela ini-
ciativa privada caso haja a ex-
tinção da Tabela, pois ela ser-
ve, na verdade, como um pata-
mar de preços e de proteção ao 
consumidor: 

- Embora a Tabela só ve-
nha sendo cumprida pela 
Unimed - as demais empresas  

de Medicina de Grupo, segu-
radoras, empresas de 
autogestão e estatais não pa-
gam o valor estabelecido - de 
qualquer forma, ela funciona 
como um ponto de referência 
para os médicos. 

Durante a assembléia, foi 
apresentada a proposta de 
descredenciamento 	dos 
cirurgiões vasculares da 
Golden Cross e formação de 
sua cooperativa. Como o deba-
te já fora levantado no mesmo 
sentido por outras entidades, 
este pode ser um caminho a ser 
trilhado pelo movimento de 
convênios. 
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Ministério da Saúde prepara Sistema japonês se 

projeto sobre planos de saúde divide em três níveis 
de complexidade 

s empresas de 
planos de saúde 
geram cerca de 
R$ 8 bilhões de 
receita com os 

seus 35 milhões de usuários. O 
SUS dispende o mesmo valor 
para da atendimento a cerca de 
150 milhões de brasileiros, sem 
carência ou exclusão. É com 
base nesses números que o Mi-
nistério da Saúde prepara os 
últimos detalhes do anteproje-
to de regulamentação dos pla-
nos de saúde, que o ministro 
Adib Jatene quer ver aprovado 
pelo Congresso ainda este ano. 

Ernani Motta, coordenador 
do grupo que estuda o assunto 
desde o início do ano passado 
no Ministério, diz que somente 
com a regulamentação o País 
poderá conhecer "essa Argen-
tina (o número de usuários é 
semelhante à população argen-
tina) que envolve R$ 8 bilhões 
e registra o maior número de 
queixas nos Procons". Para 
Motta, é preciso definir critéri-
os com vistas a beneficiar os 
usuários, já que "os planos não 
vendem batata e sim assistên-
cia médica". 

Nas negociações, o Minis-
tério da Saúde já conseguiu 
vitórias. Uma delas é a retirada 
da carência para recém-nasci- 

CPMF - A Comissão Especial 
da Câmara que analisa a cria-
ção da CPMF deverá votar o 
parecer logo após a Páscoa. O 
ministro Adib Jatene, que tem 
dado audiências freqüentes no 
Congresso atendendo parla-
mentares, já conseguiu rever-
ter a resistência da Câmara e, 

O sistema de saúde do Japão 
é bem compatível com o que se 
diz daquele país: "O Japão 
contrói-se a cada minuto". To-
dos lá trabalham muito e a vida 
é caríssima, mas desemprego não 
existe. Segundo Marcos Musafir, 
diretor da Sociedade Brasileira 
de Ortopedia e Traumatologia, 
que se desligou recentemente da 
chefia da Emergência do Hospi-
tal Miguel Couto, o sistema de 
saúde japonês funciona muito 
bem, com normas oficiais do 
governo. Musafir visitou o Ja-
pão a convite do governo japo-
nês - Japan International 
Cooperation Agency. 

- Em resumo - explica - todo 
trabalhador paga,de 8 a 14% de 
seu salário na fohte para despe-
sas com saúde (prevenção e tra-
tamentos); e este dinheiro, so-
mado a uma parcela de investi-
mentos privados (companhias 
privadas de seguro-saúde) des-
tina-se à construção e ampliação 
de clínicas e hospitais privados, 
pesquisas nas Universidades, ci-
dadania com atividade em colé-
gios, comunidades, etc. 

De acordo com Musafir, as 
empresas, que são quem cobra a 
porcentagem dos salários dos tra-
balhadores, ficam com 65% para 
reembolso de despesas de saúde 
com seus associados e familia-
res e 35% vai para os municípi-
os, que são os responsáveis pelo 
nível primário de atendimento à 
população e as emergências. 

- O padrão de serviços públi-
cos ou privados é o mesmo -
afirma. Há uma competição para 
atender mais pacientes. E todos 
têm o mesmo grau de recursos 
tecnológicos. O paciente tam-
bém paga pelo atendimento: 10% 
da despesa, desde de consultas 
aos mais complexos tratamen-
tos. Ele é o principal responsá-
vel pela sua saúde. 

Quanto ao atendimento à po-
pulação, Musafir diz que o siste-
ma também é dividido em ní-
veis, como determina agora a 
Resolução n9- 100 do CREMERJ. 
O nível primário (mesa, cadeira, 
ECG, estetoscópio, esfingno-
manômetro, espéculos e luvas e 
medicação para apenas um dia) 
faz 25% dos atendimentos em 
todo o país e é a porta de entrada 
obrigatória no sistema. Essa uni-
dade é denominada "clínica do 
bairro" e funciona 24 horas por 
dia, sem gastos excessivos, tipo 
exames complementares e 
internações. Se o paciente tiver 
algo mais complexo, ele é enca-
minhado para o nível secundá-
rio, ou seja, os Hospitais Gerais, 
que destinam-se aos casos  

eletivos, cirurgias, tratamentos, 
internações, respondendo por 
60% dos atendimentos. São gran-
des e só não se responsabilizam 
pelas emergências e pelos casos 
de alta complexidade como trans-
plantes, cirurgia cardíaca etc. 
São a maioria no país, públicos 
ou privados. 

O nível terciário é constituí-
do pelos hospitais chamados 
Critical Care, com 40 leitos em 
média, um por região de um a 
dois milhões de habitantes, e os 
Hospitais Universitários que, por 
sua importância na educação mé-
dica, requerem média e alta com-
plexidade, além de emergências 
de mencr complexidade. Ambos 
atendem aos demais casos. 

Musafir diz que o Governo 
entra com recursos também: a 
Medicina pré-hospitalar é de res-
ponsabilidade do Município e, 
desde 1992, o Japão conta com 
paramédicos. Agora em 95, es-
tão com paramédicos de nível 
especial, capazes de executarem 
alguns procedimentos, desde que 
orientados e autorizados por 
médicos que estão no hospital, 
via fax, aparelho também en-
contrado nas sofisticadas e equi-
padas ambulâncias. Os médicos 
do Critical Care, quando chama= 
dos aos locais de atendimento 
pelos paramédicos ou pela polí-
cia, se deslocam no "Doctor 
Car", um complexo veículo, que 
parece um CTI móvel e que per-
mite realizar vários procedimen-
tos no local. 

Segundo Musafir, o governo 
japonês também incentiva o trei-
namento e a qualificação do pes-
soal de saúde, mas os salários 
não são tão altos para o padrão 
de vida no país, se comparados 
aos de outras profissões. 

- Um médico de hospital pú-
blico - exemplifica - recebe 
por mês US$ 8.000 e, se der 
plantão fora, no nível primário 
(night and holliday clinic), re-
cebe US$ 1.000 por plantão. Já 
o médico em clínica privada, 
recebe US$ 20.000 e pode tra-
balhar no nível primário uma 
vez ao mês, se quiser. O médi-
co das instituições governa-
mentais ganham incentivos 
para participar de cursos, trei-
namento, publicações científi-
cas e viagens a congressos. 

Musafir resume em três pon-
tos principais a grande mudan-
ça do sistema de saúde japonês, 
que ocorreu há 20 anos: a reor-
ganização em níveis de atendi-
mento, o investimento na quali-
dade, ou seja, treinamento de 
recursos humanos, e o uso de 
tecnologia de ponta. 

dos, que somente tinham direi-
to à assistência médica sem 
carência nos primeiros 30 dias 
de vida. Segundo Motta, po-
rém, ainda é preciso avançar 
em itens polêmicos, como as 
carências, as exclusões de do-
enças, a fiscalização e a rela-
ção de pagamento em relação à 
idade. 

"Uma grande reclamação 
dos usuários é que esses planos 
quasem que dobram as mensa-
lidades para maiores de 60 anos, 
justamente quando mais se pre-
cisa de atendimento médico. 
As mensalidades quase que tor-
nam o plano inviável para os 
mais idosos", revela Motta. 

segudo assessores, 80% dos 
integrantes da Comissão apói-
am o texto aprovado no Sena-
do, sem modificação. No caso 
de haver qualquer mudança, o 
CPMF precisará retornar ao 
Senado para nova votação. 

Os prazos, no entanto, já estão 
estourados, já que Jatene preten- 

O grupo de trabalho tem 
como próxima meta instituir 
um sistema de informação de 
saúde do trabalhador e doen-
ças profissionais dos usuários 
dos planos. Segundo motta, "os 
planos representam uma cai-
xa-preta que o Ministério pre-
cisa conhecer". 

Quanto ao ressarcimento ao 
SUS pelos planos de saúde, o 
anteprojeto que já foi enviado 
ao Palácio do planalto para 
aprofundamento jurídico está 
em fase final de análise e o 
Ministério espera que seja en-
viado ao Congresso ainda em 
abril, Jatene espera fazê-lo vi-
gorar ainda este semestre. 

dia dispor dessa arrecadação para 
suprir com R$ 6 bilhões o orça-
mento da Saúde ainda neste se-
mestre. Se tudo correr bem, a 
CPMF comente deverá entrar em 
vigor lá por setembro, devido aos 
prazos legislativos e ao período 
de três meses entre a sanção do 
presidente e o início da cobrança. 

CONTARILIDADE 
ASSESSORIA CONTÁBIL E FISCAL c5 
PESSOA FÍSICA E JURÍDICA 

PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO 
LEGALIZAÇÕES EM GERAL 	 44'4' 

4‘''‘'È DECLARAÇÃO DE RENDAS 

ADVOCACIA 	 44.  ,, 

A-RIO SANTA MATILDE 
Rua Cachambi, 541, CEP: 20771-630 - Rio de Janeiro - RJ 
PBX: (021) 581-4494/Telefax (021) 201-3673 
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Resolução estabelece no 
"Nlormos 

NÍVEL 1 	UNIDADE lij 

Depois de um trabalho de cer-
ca de um ano junto aos serviços de 
Emergências do Estado do Rio de 
Janeiro, o CREMERJ, através da 
Resolução n° 100/96, estabeleceu 
as normas mínimas para o atendi-
mento de urgências e emergências 
no Estado do Rio de Janeiro. 

Para tal Resolução, o CRE-
MERJ considerou a grave situa-
ção do atendimento às urgências e 
emergências no Estado do Rio de 
Janeiro, amplamente divulgada 
pelos meios de comunicação e 
motivo de angústia e sofrimento 
para os profissionais de saúde e 
para a população em geral, além 
das constantes denúncias de mé-
dicos sobre a carência de recursos 
humanos, a distribuição irregular 
de recursos materiais e a falta de 
manutenção adequada de equipa-
mentos e instalações, também 
constatadas pelas sucessivas fis-
calizações do próprio Conselho. 

O CREMERJ também levou 
em conta o aumento das emergên-
cias de grande porte devido ao 
incremento da violência urbana, e 
que o atendimento às urgências e 
emergências vêm se tornando a 
verdadeira porta de entrada do 
sistema de saúde; 

Na opinião dos Conselheiros, a 
população deve ter conhecimento 
prévio dos serviços de atendimen-
to às urgências e emergências ofe-
recido por cada unidade de saúde. 

A Resolução foi baixada tendo 
em vista um amplo trabalho de 
coleta de dados institucionais e/ou 
informais e conteúdo do "Projeto 
de Normatização dos Serviços de 
Emergência no Estado do Rio de 
Janeiro", apresentado no Congres-
so dos Hospitais de Emergência do 
Estado, em novembro de 1995. 

Caberá a cada hospital deter-
minar em que nível de atendimen-
to está capacitado, informando ao 
CREMERJ e à população. 

Classificado em determinado 
nível, o diretor técnico (médico) 
e/ou a autoridade competente na 
área da saúde serão responsáveis 
e responderão ao Conselho pelo 
não cumprimento da Resolução. 

A Resolução do CREMERJ de-
termina: 

Art. - Aprovar as "Normas 
Mínimas para os Serviços de Aten-
dimento às Urgências e Emergên-
cias no Estado do Rio de Janeiro", 
anexas à esta Resolução. 

Parágrafo único - São quatro 
os níveis de complexidade defini-
dos, a saber: 

a) Nível I - Deve apresentar 
capacidade resolutiva para o aten-
dimento adequado ao tecnicamen-
te entendido como urgência médi-
ca. Deverá, também, estar capaci-
tado a dar um primeiro atendi-
mento às emergências, de forma a 
estabelecera manutenção das con-
dições vitais, estando apto a ope-
rar de forma ágil e segura no trans-
porte do paciente à(s) unidade(s) 
de maior complexidade à que se 
referencia. 

b) Nível II - Deve ter condi-
ções de prestar adequado atendi-
mento às emergências clínicas e 
cirúrgicas de menor complexida-
de, e às emergências obstétricas. 

c) Nível Ell - Deve estar capa-
citado para receber todas as emer-
gências clínicas e cirúrgicas, ex-
cetuando-se os grandes traumas, 
estes destinados ao nível IV. 

d) Nível IV - Deve apresentar 
condições para realizar todo e 
qualquer procedimento para me- 

lhor atender as grandes emergên-
cias, dispondo, para isso, dos re-
cursos físicos e humanos necessá-
rios. 

Art. 2° - A Unidade de Nível I 
será denominada Unidade Básica 
de Atendimento de Urgência, não 
podendo referenciar-se como 
Pronto-Socorro. 

Art. 3° - Os estabelecimentos 
públicos, privados, filantrópicos 
ou de qualquer natureza, que se 
proponham a prestar serviços de 
atendimento às urgências ou emer-
gências médicas, deverão 
estruturar-se de acordo com as 
presentes Normas. 

Parágrafo único - Os estabe-
lecimentos de que trata o "caput" 
deste artigo, atualmente existen-
tes, deverão adequar-se às referi-
das Normas num prazo máximo 
de 180 (cento e oitenta) dias. 

Art. 4° - Os estabelecimentos 
referidos no artigo anterior esta-
rão obrigados a informar à popu-
lação usuária o nível de complexi-
dade em que atuam, afixando, na 
entrada da Unidade, cartaz ou meio  

de comunicação similar, em lin-
guagem acessível à população, 
explicitando os serviços que estão 
aptos a oferecer. 

Parágrafo único - As empre-
sas contratantes ou proprietárias 
de serviços médicos de urgência e 
emergência ficam obrigadas a di-
vulgar aos usuários de seus pla-
nos de saúde, em linguagem aces-
sível, quais os serviços efetiva-
mente prestados pelos estabeleci-
mentos contratados ou próprios, 
sempre de acordo com o nível de 
complexidade em que atuam, com 
base nesta Resolução. 

Art. 5° - Os quantitativos cor-
respondentes a profissionais não 
médicos deverão ser estabeleci-
dos de acordo com as normas vi-
gentes, ouvidos os Conselhos das 
respectivas profissões. 

Art. 6° - O número de médicos 
clínicos, pediatras ou cirurgiões 
gerais, em qualquer nível de com-
plexidade, poderá ser revisto, con-
dicionado à introdução do especi-
alista em Medicina de Urgência 
(Emergencista). 

Recursos humanos: 
2 clínicos, 1 pediatra e profis-

sionais de enfermagem 
Instalações mínimas: 
Sala de atendimento, com la-

vabo (pia), sala de repouso / 
observação / tratamento, com 
lavabo, sala de suturas / curati-
vos, com lavabo, banheiro, mini- _ 
posto de enfermagem, com espa-
ço para preparo de material, de 
medicamentos e análise de 
glicemia, 	sala 	para 
armazenamento de material, rou-
pas e medicamentos(*)e espaço 
adequado para atender a um sis-
tema de comunicação com toda 
a rede assistencial a que a unida-
de "Nível I" se referencia. 

(*) -  não é necessário ser 
ambiente exclusivo; pode cor-
responder à unidade assis-
tencial onde se insere a unida-
de "Nível P'. 

Recursos materiais: 
1. Material permanente e/ou 

consumo - equipamentos 
Ambus adulto e infantil, com 

máscara, armário com chave 
para guarda de medicação con-
trolada, armário vitrine para 
guarda de medicação, aspirador 
de secreções, bacia em aço inox, 
balde porta-detritos em aço inox 
(5 litros), com tampa acionada 
por pedal, bandeja para cateteri-
zação nasogástrica, bandeja para 
cateterização venosa profunda, 
bandeja para preparo de medi-
cação, biombo, braçadeira para 
injeção, cadeira, cadeira para 
transporte de paciente, carrinho 
para curativo (completo), carro 
de parada cardíaca, contendo: 
desfibrilador e monitor (adulto, 
e com pás de tamanho pediátri- 

NÍVEL II 

RECURSOS HUMANOS: 
2 clínicos gerais, 1 cirurgião, 1 

pediatra, 1 ortopedista, 1 aneste-
sista, 1 obstetra (caso não haja 
maternidade de referência na lo-
calidade), profissionais de enfer-
magem, técnico de laboratório, 
técnico de raios x 

INSTALAÇÕES MÍNIMAS: 
Banheiros para pacientes, 2 

salas de atendimento, com lava-
bos, sala de cirurgia, sala de cura-
tivos infectados, com lavabos, sala 
de gesso, sala de repouso / obser 
vação / tratamento, com lavabos, 
sala de suturas / curativos, com 
lavabos, sala para armazenamento 
de material - roupas e medica- 
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co); material para entubação oro-
traqueal - laringoscópiocomjogo 
de lâminas curvas (2 para adul-
to, 2 infantis) e retas (2 para 
adultos e 2 infantis), anulas oro-
faríngeas de guedel (grande, 
média e pequena); bolsa de ven-
tilação (2 para adultos e 1 de 
tamanho pediátrico), cilindro de 
oxigênio, com válvula 1012, co-
madre em aço inox, compadre 
em aço inox, condições de trans-
porte "extra Nível I", garantindo 
acesso direto ao veículo (ambu-
lância), equipado com: (*) su-
porte ventilatório (cilindro de oxi-
gênio, bolsa de ventilação e más-
cara); medicação de urgência, 
desfibrilador, presença de 1 mé-
dico e 1 profissional de enferma-
gem e cuba redonda, pequena, 
em aço inox 

E ainda: cuba rim, em aço 
inox; eletrocardiógrafo, escada 
com 2 degraus, esfigmomanôme-
tro adulto e infantil (braçadeira 
infantil), estetoscópio adulto e 
infantil, estufa ou autoclave, fil-
tro para água (para medicação 
oral), foco refletor com haste fle-
xível, geladeira para guarda de 
medicação, jogo de cânulas de 
guedel, laringoscópios adulto e 
infantil, com duas lâminas retas e 
duas lâminas curvas; maca com 
rodízio, freio, grade e suporte 
para soro - para transporte, mate-
rial para aplicação de medica-
mentos e realização de procedi-
mentos, como suturas e curati-
vos, a saber: seringas, agulhas, 
fios de sutura, compressas de 
gaze, algodão hidrófilo, espara-
drapo, ataduras de gaze, de 
crepon, luvas esterilizadas, luvas 
de procedimentos, sondas (aspi- 

mentos (*), sala para ultra som, 
sala para uso de aparelho de raios 
x, posto de enfermagem - com 
espaço para preparo de material e 
medicamentos, espaço adequado 
para atender a um sistema de co-
municação com toda a rede 
assistencial a que a unidade "Ní-
vel II" se referencia, laboratório 
de pequena / média complexidade 

(*) - não é necessário ser ambi-
ente exclusivo; pode correspon-
der à unidade assistencial onde se 
insere a unidade "Nível II". 

RECURSOS MATERIAIS: 
1. material permanente e/ou 

consumo - equipamentos - todos  

ração oro-traqueal, nasogástrica, 
vesical), instrumental médico-ci-
rúrgico (pinças, tesouras, afasta-
dor); material para imobilização 
provisória: tala de papelão, algo-
dão ortopédico, crepom, mesa de 
mayo, mesa para atendimento, 
mesa para exame / tratamento, 
mesa para exame infantil, com 
coxim, suporte para cilindro de 
oxigênio e para soro, tambores, 
em aço inox; termômetro, umidi-
ficadorpara oxigenioterapia, com 
máscara (adulto e infantil). 

(*) - Pode ser a da unidade 
assistencial onde se insere a uni-
dade "Nível I". 

2. Medicamentos Básicos: 
Água destilada, anestésico lo-

cal diurético, analgésico, anes-
tésico oftalmológico, expansor 
plasmático, antibiótico, A.T.T., 
glicose hipertônica, antiinflama-
tório, barbitúricos, insulina sim-
ples, antiespasmódico, betablo-
queadores, morfina e derivados, 
antiemético, benzodiazepínicos, 
solução fisiológica, antiarrítmi-
co, broncodilatadores, soluções 
para assepsia/antissepsia, anti-
hipertensivo, bloqueador h2, 
anti-histamínico, corticosterói-
des, soro glicosado, antagonista 
do cálcio vasodilatador corona-
riano, digitálico. 

Obs.: Quanto à medica-
ção para uso no nível pro-
posto, deve ser considerada 
toda relação de medicamen-
tos obrigatórios para o cor-
reto atendimento nas especi-
alidades clínicas e cirúrgicas 
existentes na unidade. Ob-
servar o recomendado pelas 
respectivas sociedades mé-
dicas, quando for o caso. 

os relacionados para o nível anteri-
or, acrescentando: avental plum-
bífero, balança pediátrica, bandeja 
para traqueostomia, bomba infuso-
ra, negatoscópio, aparelho de raios 
x - 250 ma (pequeno porte), respi: 
rador, ultra som (desejável). 

2. medicamentos básicos: 
Obs.: Quanto à medicação 

para uso no nível proposto, deve 
ser considerada toda a relação 
de medicamentos obrigatórios 
para o correto atendimento nas 
especialidades clínicas e cirúr-
gicas existentes na unidade. 
Observar o recomendado pelas 
respectivas sociedades médicas, 
quando for o caso. 

RECURSOS HUMANOS 
3 clínicos gerais, 2 cirurgiões 

gerais, 2 pediatras, 2 ortopedis-
tas, 3 anestesistas, 2 obstetras 
(caso não haja maternidade lo-
cal de referência), 1 patologista 
clínico, 1 neurocirurgião (op-
cional), 1 cirurgião buco-maxilo-
facial (opcional), 1 oftalmolo-
gista, 1 cardiologista (*), 1 inten-
sivista (*), 1 radiologista, profis-
sionais de enfermagem, assis-
tentes sociais, nutricionistas, téc-
nicos de laboratório, técnicos de 
Raios X. 

(*) - Deve estar de acordo 
com o número de leitos do se-
tor. O mesmo deve ser obser-
vado para a unidade coronari-
ana. 

INSTALAÇÕES MÍNIMAS: 
Banheiros para pacientes, cen-

tro cirúrgico (mínimo de três sa-
las), repouso pós-anestésico (rpa), 
salas de atendimento, com lava-
bos (mínimo de três), sala de cu- 

NÍVEL IV 

RECURSOS HUMANOS: 
6 clínicos gerais, 2 cardiolo-

gistas (*), 2 intensivistas (*), 1 
endoscopista, 4 cirurgiões ge-
rais, 1 cirurgião de tórax, 1 ci-
rurgião plástico, 1 cirurgião 
vascular, 4 pediatras, 4 ortope-
distas, 5 anestesistas, 3 obste-
tras (caso não haja maternidade 
local de referência), 1 patologis-
ta clínico, 1 radiologista, 2 
neurocirurgiões, 1 cirurgião 
buco-maxilo-facial, 1 oftalmo-
logista, 1 otorrinolaringologista, 
profissionais de enfermagem, 
assistentes sociais, nutricio-
nistas, farmacêuticos, fisiotera-
peutas, técnicos de laboratório, 
técnicos de Raios X. 

(*) - deve estar de acordo 
com o número de leitos do se-
tor. o mesmo deve ser observa-
do para a unidade coronariana. 

INSTALAÇÕES MÍNIMAS 
Banheiros para pacientes, 

centro cirúrgico (mínimo de 
cinco salas), repouso pós-anes-
tésico (rpa), salas de atendi- 

rativos infectados, com lavabos, 
sala de gesso, sala de hipodermia, 
sala de repouso / observação / 
tratamento, com lavabos, sala de 
suturas / curativos, com lavabos, 
sala para armazenamento de ma-
terial - roupas e medicamentos, 
sala para endoscopia (*), sala 
para tratamento dialítico, sala 
para ultra som (*), sala para uso 
de aparelho de raios x, sistema de 
gases medicinais, unidade de te-
rapia intensiva, unidade corona-
riana, unidade transfusional, pos-
to de enfermagem - com espaço 
para preparo de material e medi-
camentos, espaço adequado para 
atender a um sistema de comuni-
cação com a unidade, assistencial 
a que a unidade "Nível III" se 
referencia, laboratório de média 
complexidade. 

(*) - Não é necessário ser 
ambiente exclusivo; pode 
corresponder à unidade 
assistencial onde se insere a 
unidade "Nível 

mento, com lavabos (mínimo 
de três), sala de curativos 
infectados, com lavabos, sala 
de gesso, sala de hipodermia, 
salas de repouso / observação / 
tratamento, com lavabos, sala 
de suturas / curativos, com la-
vabos, sala para armazenamen-
to de material - roupas e medi-
camentos, sala para cirurgia 
contaminada (fora do centro 
cirúrgico), sala para cirurgia 
ortopédica, sala para endosco-
pia, sala para preparo de nutri-
ção parenteral, sala para poli-
trauma e ressuscitação, sala 
para tratamento dialítico, sala 
para ultra som, sala para uso 
de aparelho de raios x, sistema 
de gases medicinais, unidade 
coronariana, unidade interme-
diária, unidade de terapia in-
tensiva (com área de isolamen-
to), unidade de terapia intensi-
va neo-natal e / ou pediátrica, 
unidade transfusional, posto de 
enfermagem - com espaço para 
preparo de material e medica-
mentos, laboratório de média / 
alta complexidade. 

RECURSOS MATERIAIS: 
1. material permanente e/ 

ou consumo - equipamentos -
todos os relacionados para o ní-
vel anterior, acrescentando: 

ambulância UTI (à dispo-
sição), aparelho de raios x -
250 a 500 ma (médio porte), 
desfibrilador com monitor 
cardíaco, ECG, endoscopia 
digestiva, gasometria arte-
rial, tomografia computado-
rizada (desejável), tomo-
grafia convencional 

2. Medicamentos básicos 
Obs.: Quanto à medica-

ção para uso no nível pro-
posto, deve ser considera-
da toda a relação de medi-
camentos obrigatórios para 
o correto atendimento nas 
especialidades clínicas e ci-
rúrgicas existentes na uni-
dade. observar o recomen-
dado pelas respectivas so-
ciedades médicas, quantia 
for o caso. 

RECURSOS MATERIAIS: 
1. Material permanente e 

ou consumo - equipamentos  -
todos os relacionados para o ní-
vel anterior, acrescentando am-
bulância UTI (desejável), apa-
relho de raios x - 500 ME 

(grande porte), EEG, respirado] 
volumétrico. 

Medicamentos Básicos 
Obs.: (1) Quanto à medi. 

cação para uso no nível pro• 
posto, deve ser considerada 
toda a relação de medicamen• 
tos obrigatórios para o cor. 
reto atendimento nas especi• 
alidades clínicas e cirúrgicas 
existentes na unidade. Obser• 
var o recomendado pelas res• 
pectivas sociedades médicas,  

quando for o caso. 

(2) Alguns hospitais de Ni. 
vel IV deverão possuir cen• 
tros de tratamento de quei• 
mados (CTQ), de hemorra• 
gia digestiva (CHD) e dt 
hemodinâmica, como referên• 
cias regionais. 
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CENTRO DE TRAUMA 
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CREMEM 

Emergências reabrem com a 
contratação de concursados 

Depois de três anos 
sem funcionar, os 
setores de Emer-
gência dos Hospi-
tais de Ipanema e 
da Lagoa foram re-
abertos recente-
mente graças à 

contratação de profissionais classifica-
dos no último concurso, realizado pelo 
Ministério da Saúde no ano passado, rei-
vindicação do CREMERJ, preocupado 
com a situação das emergências no muni-
cípio do Rio. 

Segundo Nildo Aguiar, chefe do Es-
critório de Representação do Ministério 
da Saúde no Rio, também foram reforça-
das as emergências dos setores de Psiqui-
atria do Hospital Pinel e do Centro Psiqui-
átrico Pedro II, e as emergências dos 
Hospitais de Jacarepaguá, que atualmen-
te realiza uma média de 350 atendimentos 
por dia, do Andaraí, cerca de 700 atendi-
mentos, e do Bonsucesso, que atende a 
500 pessoas por dia. 

- Além disso - acrescenta ele - 
reinauguramos o Hospital da Posse, em 
Nova Iguaçu sob regime de cooperação 
mútua com a Secretaria do Estado do Rio 
de Janeiro, onde estamos realizando uma 
média de 1400 atendimentos por dia. 

Nildo Aguiar diz que todos os 1497 
profissionais de saúde classificados no 
concurso foram chamados - médicos, en-
fermeiros, auxiliares de enfermagem e 
técnicos de Raio-X, mas nem todos foram 
contratados: 

- Dos 531 médicos autorizados para a 
admissão - explica ele - 24 desistiram, 
principalmente profissionais de cardiolo-
gia, neurocirurgia e anestesia. Do total de 
120 enfermeiros, 84 foram empossados e 
o restante pediu final de fila por não poder 
acumular dois cargos. Dos 840 auxiliares 
de enfermagem, só 443 foram empossados, 
porque um grande contingente simples-
mente não preencheu um dos requisitos do 
edital quanto à escolaridade: a exigência 
de Segundo Grau. 

Nildo Aguiar ressaltou que o número 
de profissionais aprovados no concurso 
não foi suficiente para preencher as vagas 
nos hospitais federais do município. A 
possibilidade de uma reforma na Previ-
dência Social, segundo ele, gerou um  

acréscimo nos pedidos de aposentadori-
as: se em abril de 1995 havia 15.508 
profissionais disponíveis nos hospitais do 
Ministério da Saúde, esse número passou 
para 14.440, em março de 96, mesmo 
após a nomeação dos concursados. O 
Escritório de Representação do Ministé-
rio da Saúde no Rio está aguardando a 
autorização de Brasília para contratar 
mais profissionais que estão na lista de 
espera dos concursados e preencher as 
vagas do município: 

- O Ministro da Saúde, Adib Jatene, 
também está desenvolvendo junto ao Mi-
nistério da Administração, esforços para 
a complementação dos quantitativos au-
torizados, ou seja, um reforço de cerca de 
350 profissionais da área de saúde em 
função do grande número de aposentado-
rias em 1995, afirmou Nildo Aguiar. 

Enquanto isso, os setores de emergên-
cia reabertos já enfrentam problemas de-
correntes da falta de profissionais. No 
Hospital da Lagoa, por exemplo, que re-
cebeu os dez primeiros colocados no con-
curso público, 38% dos profissionais pe-
diram aposentadoria. Dos dez clínicos 
gerais que começaram a trabalhar em 
fevereiro, três já pediram exoneração do 
cargo porque não aceitaram as condições 
de trabalho. 

O numero de atendimentos no Lagoa 
chegou a oito mil só no mês de fevereiro, 
uma demanda considerada insuportável 
pelos membros da equipe. Alcançando 
uma média de 400 pacientes por dia, a 
emergência do hospital da Lagoa recebe 
doentes provenientes não só das áreas 
mais próximas, como também de Itaguaí, 
Queimados, Nova Iguaçu, Alcântara. Por 
ser um setor de referência clínica, muitas 
vezes não comporta pacientes como os de 
cirurgia e nem doentes terminais. Além 
disso, encontra dificuldades em repassar 
doentes para outros hospitais, principal-
mente após o descredenciamento de 49 
casas de apoio: 

- Nossa equipe tem uma carência de 
profissionais como os de Ortopedia, Of-
talmologia e Neurocirurgia - afirma Saul 
Bteshe, responsável pela Emergência 
do hospital. E não temos para onde 
mandar os pacientes que apresentam 
complicações relacionadas a estas es-
pecialidades porque os hospitais de 
apoio se descredenciaram. Além disso, 
temos problemas com a remoção por-
que não há concursos para motoristas 
há muitos anos e as ambulâncias estão 
em péssimas condições. 

Apesar dos problemas, a iniciativa de 
reativar o setor, a seu ver, foi importante  

para a população, significando um avan-
ço social muito grande, mas nós estamos 
com problemas. 

- Por mais que nos esforcemos - diz 
Saul - não temos condições de atender 
mais pacientes. 

Na emergência do Hospital de Ipanema, 
por exemplo, que é referência para casos 
cirúrgicos e também recebe pacientes de 
vários bairros do município, o número de 
atendimentos ultrapassou as expectativas 
da equipe: 

- Do início de fevereiro a 22 de março, 
já fizemos 3.200 atendimentos, sendo que 
1.664 só no primeiro mês, afirma Marce-
lo Barbosa, responsável pelo setor. 

Para ele, os pedidos de demissão, em 
decorrência dos baixos salários e das 
aposentadorias são dados que contribuem 
para o agravamento da crise: 

- O ideal seria uma equipe com três 
cirurgiões, dois clínicos, dois anestesistas 
para o dia e dois para a noite e um ortope-
dista para o dia e outro para a noite. 
Infelizmente tivemos perdas. Dois clíni-
cos pediram demissão e estamos na 
iminência de perdermos mais um. Além 
disso, há um anestesista pedindo aposen-
tadoria - afirmou Marcelo. 

Segundo ele, as vagas em casas de 
saúde de apoio serviam para desafogar a 
emergência: 

- A saída é absorver os casos cirúrgi-
cos e estipular um máximo de 48 horas de 
permanência para os clínicos. Damos o 
primeiro atendimento, estabilizamos as 
condições de saúde dos pacientes e depois 
tentamos enviá-los para outros locais, o 
que tem sido difícil. 

Já no hospital Miguel Couto, que não 
faz parte da rede de federais do município, 
o movimento cirúrgico diminuiu após a 
reabertura das emergências da Lagoa e de 
Ipanema. Para Marcos Mussafir, respon-
sável pelo setor de emergência do hospi-
tal, a situação ainda pode melhorar: 

- Temos uma média de 700 atendimen-
tos por dia, sendo que 60% dos casos que 
chegam até aqui não são propriamento de 
emergência. Com  a abertura destas duas 
outras unidades, o número de lesões trau-
máticas menores diminuiu entre 10% e 
15%, mas acho que poderíamos estar 
muito melhor se todos os outros setores 
estivessem funcionando. 

e por um lado, o Ministério da 
Saúde incentivou a reabertura 
dos setores de Emergência dos 
Hospitais da I noa e Ipanema, 

por outro, determinou o fechamento da 
Emergência do Hospital dos Servidores 
do Estado. O hospital, cujo perfil é consi-
deradoexclusivamente para o atendimento 
inter-hospitalar ou conveniado, só deverá 
atender às Emergências de origem inter-
na, e estará fechado para a demanda 
externa ou espontânea. No entanto, se- 

gundo o Chefe da Emergência, Manoel 
Joaquim de Almeida Filho, os plantonistas 
continuam atendendo a todos os pacientes 
que procuram pelo setor: 

- Embora haja cartazes por todo o 
hospital, anunciando que não estamos mais 
recebendo pacientes de Emergência ex-
terna, no fundo continuamos trabalhando, 
só que num local inadequado para o ser-
viço, afirmou Manoel de Almeida. 

Segundo Manoel, o setor de Emergência 
existia há pelo menos 24 anos e funcionava 

com todos os equipamentos e recursos hu-
manos necessários. De uns tempos para cá, 
no entanto, passou a ser encarado como um 
setor a parte dentro do Hospital dos Servido-
res, que tradicionalmente não tem o perfil de 
um hospital de Emergência. Todas as vezes 
que a administração mudava, os serviços 
eram remanejados dentro do hospital. Na 
última reforma, ficou estabelecido que a 
área de Ginecologia seria transferida para 
onde hoje é o serviço de Emergência. O 
serviço de Cirurgia Vascular seria instalado 

no 74  andar, onde hoje fica a Ginecologia 
e a Emergência, por sua vez, seria 
transferida para o andar onde hoje funci-
ona o setor de Internações. Segundo 
Manoel, a área, que estava adaptada para 
ser uma enfermaria, foi transformada num 
"plantão geral". 

- A Emergência deve se transformar 
numa espécie de setor de observação. E 
para caracterizar a extinção do setor, 
nossas equipes foram reduzidas de qua-
tro clínicos para dois, e um cirurgião. 



Pontos definidos pela oposição nos destaques 
Além dos itens abaixo, a oposição 

pretende avançar na discussão sobre a 
instituição do regime básico unificado 
(dos trabalhadores da iniciativa privada 
e servidores públicos) e na aposenta-
doria integral do servidor com base na 
remuneração do último cargo, desde que 
ocupado por, pelo menos, três anos ou 
com base nas últimas 36 contribuições. 

1- Gestão da Previdência 
- quadripartite já, com definição de 

processo de escolha e competência dos 
colegiados gestores. 

- centralização da arrecadação das 
receitas da seguridade em órgão do 
sistema. 

- vinculação das receitas da 
seguridade às suas atividades 
específicas. 

- quebra de sigilo para fins de 
fiscalização previdenciária e tributária. 

2 - Regra de transição 
- assegurar transição mais gradual 

para as novas regras. 

3 - Teto do beneficio 
- garantir o teto de benefícios de dez 

salários mínimos em caráter 
permanente. 

4 - Previdência complementar 
- garantir a participação de dois para 

um no custeio dos fundos de pensão. 

- afastar a obrigatoriedade de ajuste 
dos planos de benefícios aos "ativos 

• integralizados". 

5 - Tempo de serviço 
- manter o critério do tempo de serviço 

para fins de aposentadoria. 
- assegurar a contagem de todas as 

situações atuais para fins de aposentado-
ria, inclusive licença-maternidade, 
seguro-desemprego etc. 

6 - Privilégios 
- fim dos privilégios, regimes especiais 

e acumulações de aposentadorias 
(magistratura, IPC, cargos eletivos etc). 

7 - Paridade 
- garantir a paridade permanente entre 

ativos e inativos. 

8 - Trabalhadores rurais 
- assegurar contagem recíproca sem 

condições ou critérios restritivos. 
- excluir requisito de trabalho 

exclusivo em regime de economia fami-
liar para aposentadoria rural. 

9 - Idade mínima 
- suprimir a exigência de idade para 

aposentadoria no serviço público. 

10 - Pensão por morte 
- assegurar a manutenção do benefício 

da pensão por morte, no regime geral da 

Previdência. 

11 - Acidente de trabalho 
- manter os benefícios por doença, 

invalidez ou morte decorrentes de 
acidentes de trabalho como direitos 
previdenciários. 

12 - Diferenciação de alíquota 
- permitir a diferenciação de 

alíquotas de contribuição em virtude 
do uso intensivo da mão-de-obra. 

13 - Beneficios 
- manter a regra de cálculo do 

benefício, como disposição perma-
nente, com base nas últimas 36 
contribuições reajustadas mês a mês. 

- assegurar a recomposição dos 
benefícios em manutenção em número de 
salários vigentes à época da sua concessão. 

14 - Universalidade 
- preservar a universalidade da 

previdência pública, facultando acesso 
de qualquer cidadão, mediante 
contribuição. 

15 - Aposentadoria 
- garantir a aposentadoria para todo 

o magistério, inclusive universitário. 
- manter a aposentadoria propor-

cional no serviço público, em caráter 
permanente, sem requisito de idade 
mínima. 

Aposentados perdem direitos adquiridos 
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Governo quer impedir votação de 
destaques na Reforma da Previdência 

democracia do Governo 
Fernando Henrique Car-
doso rasga regras. Foi des-
sa forma, e ressuscitando 
o princípio franciscano do 

"é dando que se recebe", que Fernando 
Henrique atropelou o Congresso para 
aprovar a reforma da Previdência. 
Agora, mais uma vez, os aliados 
governistas tentam nova manobra 
casuística para impedir a votação dos 
224 destaques apresentados pela 
oposição. É que eles terão que manter 
os 308 votos aliados em plenário para 
derrubar cada um dos destaques, o que 
reconhecem ser muito difícil. 

Na última semana de março, quando 
os destaques deveriam começar a serem 
apreciados, os governistas tentavam 
mudar o regimento para evitar que eles 
fossem votados. Os partidos de 
oposição denunciaram a manobra do 
Governo, em nota, alertando a 
população para o "jogo de cena" arma-
do pelos governistas para impedir a 
continuidade da votação da reforma. 

Na nota, os oposicionistas afirmam 
que os líderes do Governo montaram 
"um falso cenário de negociação", 
porque anunciavam publicamente estar 
negociando, mas driblavam as lide-
ranças oposicionistas, tanto com 
respostas sem conteúdo, como não com-
parecendo às reuniões de negociação. 

"Diante dos fatos, os partidos de 
oposição não cederão às chantagens e 
ameaças, porque não renunciam à 
defesa dos interesses populares. 
Também não serão cúmplices na. 
montagem de um jogo de cena, que 
encobre negociatas, enganando a 
opinião pública. Defendem a Previ-
dência Pública e os direitos dos 
trabalhadores, ativos e inativos, sem 
privilégios, e denunciam que o acordo 
do governo, na reforma da Previdência, 
é com os bancos e as seguradoras 
privadas. O PT, PDT, PC do B e PSB 
não serão massa de manobra para 
reforçar a política do é dando que se 
recebe, praticada pelo Governo e 
apelam para a mobilização da sociedade 
no sentido de impedir que se consume 
mais um crime contra o Brasil", diz a 
nota assinada pelos líderes Sandra Star-
ling (PT), Jandira Feghali (PC do B), 
Miro Teixeira (PDT) e Alexandre 
Cardoso (PSB). 

Os aliados ao Governo aceitam mudar 
o texto do relator Michel Temer (PMDB-
SP), desde que seja para piorar a situação 
dos aposentados. Contrariando o acordo 
feito com o próprio relator, o Governo 
quer agora acabar com a paridade das 
remunerações de ativos e inativos. Até 
mesmo o PPB de Paulo Maluf, que 
compôs com_Fernando Henrique após 
conseguir federalizar a dívida de São 
Paulo e possibilitou a vitória do segundo 
relatório, está estrilando e não aceita 
mudar o artigo para prejudicar o 
aposentado, como agora propõe o 
governo. 

O deputado Zaire Rezende (PMDB- 

MG), um dos 15 dissidentes do partido 
que mantiveram seu voto contrário nos 
dois substitutivos, está indignado com 
a reforma, porque ao contrário do que 
preconizava Fernando Henrique 
Cardoso, mexeu também com direitos 
adquiridos. A seu ver, o Governo tenta 
passar à opinião pública que a reforma 
pretende acabar com privilégios, 
contrariando a versão inicial que era a 
de equilibrar o caixa da Previdência. 

"Em momento algum justificou o 
problema de caixa. O pior é que impediu 
a discussão ampla e abortou a gestação 
do processo legislativo, que é fundamen-
tal para se fazer leis consistentes, que  

durem e que abranjam toda a sociedade. 
A forma como foi imposto o relatório 
de Michel Temer qualifico como 
agressivo, violento e irresponsável", 
desabafou Rezende, médico de 
Uberlândia. 

A deputada Jandira Feghali não 
economiza adjetivos .para classificar 
tanto a reforma da Previdência como a 
forma como ela está sendo encaminhada 
pelo Governo. A oposição até aceitaria 
diminuir o número de destaques desde 
que a negociação de fato ocorresse em 
nível sério. Mas, segundo ela, não abre 
mão de alguns itens que visam melhorar 
a reforma e beneficiar a população. 

Rua 7 de Setembro, 179 - Rio de Janeiro 
Tel.: (021) 221-4091 - Fax: 242-7402 



Estela Mariz dá os últimos retoques em um dos seus trabalhos 

"Ser cirurgião plástico não é ser 
artista. A Cirurgia Plástica pressupõe 
técnicas, conhecimentos objetivos, e 
não é feita de emoção como a arte" 

Estela Mariz 
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A arte como libertação 

Quando terminou o curso de 
Medicina da UERJ, em 1973, 
Estela Mariz não pensava em 
ter uma vida profissional tão 
agitada. Hoje, sua rotina se di-
vide entre o consultório parti-
cular, onde passa a maior parte 
do tempo se dedicando a paci-
entes ansiosos por uma plásti-
ca, e o atelier, em Botafogo, de 
onde saem belas esculturas em 
bronze. Para a cirurgiã, que 
também é artista plástica, não 
é nada fácil conciliar as duas 
atividades: 

- De março a novembro me 
dedico mais à Cirurgia Plástica. 
Quando chega o verão, o período 
cirúrgico cai e só então a produ-
ção artística aumenta. 

Mas nem sempre foi assim. 
Durante muito tempo, Estela es-
teve voltada exclusivamente para 
a Medicina. Quando começou o 
curso de Ivo Pitanguy, na Santa 
Casa, onde se formou em Cirur-
gia Plástica, já esculpia. O pri-
meiro contato com a argila sur-
giu numa brincadeira de Natal. 
Tentando fazer um presépio para 
os dois filhos pequenos, ela des-
cobriu que gostava de trabalhar 
com a terra. A partir de então, 
começou a criar suas peças, usan-
do os filhos como modelo, ou ela 
mesma, olhando-se no espelho. 
O resultado são figuras humanas 
em bronze, corpos entrelaçados, 
peças que parecem estar em mo-
vimento, numa linha de expres-
são influenciada por mestres 
como Auguste Rodin. 

Para produzir suas esculturas, 
Estela usa argila, gesso e bronze. 
As peças são modeladas em argi-
la, moldadas em gesso e finaliza-
das em bronze. Há 15 anos fre-
qüentou o atelier de Jaime 
Sampaio, professor da Escola de 
Artes Visuais do Parque Lage, 
onde aprendeu a fazer a forma das 
peças. Auto-didata, nunca fez cur-
so de Belas Artes e aprendeu em 
cima de muitos acertos e erros. 

Decidida a estudar melhor o 

conto "Casa toma-
da", de Júlio Cor-
tázar, é o tema do 
próximo Espaço 

Ler. A obra do escritor ar-
gentino, autor de textos como 
"Bestiário" e "Final de jogo", 
será lida pelo psicanalista 
Itérbio Galiano, coordenador 
do evento. Reinaugurado no 

hobby que aos poucos tomava 
conta de sua vida, resolveu fazer 
uma viagem, em 1993. Durante 
três meses e meio freqüentou os 
cursos de escultura do Art 
Students League, nos EUA, onde 
trabalhou pela primeira vez com 
modelos vivos. Em Baltimore, 
aprendeu a fundir suas próprias 
peças. Desde então, passou a com-
preender melhor seu trabalho, as-
sumindo de vez sua opção pelo 
figurativo. Das aulas de escultu-
ra, Estela tirou uma lição: os con-
ceitos teóricos são apenas "fer-
ramentas" que ela utiliza no seu 
trabalho simbólico. 

dia 21 de março, o Espaço Ler 
teve a participação das poetas 
Maria Regina Moura e Rosane 
Barcellos e da mestre em Lite-
ratura Brasileira, Carmem Sil-
via Henning, da UFF. Além 
disso, os participantes assisti-
ram à apresentação do instru-
mentista Sérgio Bap, que to-
cou músicas de Tobim Jobim e 

O incentivo dos amigos e a 
admiração crescente pelas obras 
acabaram levando Estela ao mer-
cado das artes plásticas. Há dez 
anos começou a vender suas pe-
ças e de lá para cá, participa de 
eventos, como a exposição do 
Celtec, em novembro de 94, e a 
coletiva no Ibeu de Copacabana, 
em julho de 95. Para Estela, a 
comercialização das obras é um 
processo complexo: 

- Sempre tive peças no meu 
consultório, mas cada uma de-
las tem um significado dife-
rente para mim. Elas traduzem 
um momento da minha vida. 

Garoto. 
O Espaço Ler é uma roda de 

leitura mensal promovida pelo 
CREMERJ, sempre numa se-
gunda ou quinta-feira. Produ-
ções artísticas, como textos, 
fotografias, jornais e peças de 
artes plásticas fazem parte da 
programação. Segundo Gali-
ano, o evento é uma alternativa 

Como não vivo da venda de 
minhas esculturas, quis passar 
por um percurso correto, de 
forma a entrar no mercado sé-
rio. Não quero vender minhas 
obras para quem não dá o devi-
do valor. E como meu trabalho 
artístico foi o resultado de todo 
o tipo de sentimento para mim, 
durante vários anos, ficava di-
fícil me desvencilhar. Mas ago-
ra estou mudando. Agora está 
mais fácil. 

Com a desocupação de um 
dos cômodos de seu apartamen-
to, no Leblon, Estela ganhou mais 
um espaço de criação: o quarto 

interessante para os apreciado-
res de literatura e artes em ge-
ral, e tem a finalidade de esti-
mular a interpretação e a críti-
ca através do debate: 

- Além de interagir com as 
obras de diversos autores, os 
participantes têm oportunida-
de de produzir seus próprios 
textos - afirma Galiano.  

da filha mais velha, onde agora 
pode trabalhar com peças meno-
res, no intervalo entre as ativida-
des profissionais. Esta oportu-
nidade, segundo ela, faz parte de 
um ciclo de sua vida que termina 
agora, aos 47 anos: 

- Meus filhos estão grandes e 
não precisam mais de mim. Hoje 
tenho mais espaço de criar, de 
fazer o que quero. Não tenho mais 
tanto compromisso com eles, 
mas tenho comigo mesma. 

Para ela, a criação artística faz 
parte de um processo de liberta-
ção: 

- Esculpir é umarforma de se 
libertar e a cirurgia não deixa de 
ser uma forma de se aprisionar, 
porque a Medicina está cheia de 
regras racionais, garante Estela, 
que apesar de depender da cirur-
gia para sobrevive, não abre mão 
de seus valores. 

Apesar das dificuldades, ela 
garante que é uma eterna apaixo-
nada pelas duas ocupações, mas 
critica aqueles que insistem em 
dizer que a Cirurgia Plástica é 
analoga à escultura. 

Isto é um absurdo. Ser cirur-
gião plástico não é ser artista. A 
Cirurgia Plástica pressupõe uma 
técnica, um conhecimento obje-
tivo e não é feita de emoção como 
arte. Não posso fazer o que quero 
numa cirurgia. Quando entro em 
campo de trabalho, tenho um pla-
no cirúrgico em mente e devo 
executá-lo metodicamente para 
que nada dê errado, esclarece. 

A seu ver, o resultado de uma 
cirurgia plástica deve ser harmô-
nico, como ode uma escultura, já 
que as duas funções exigem um 
senso estético aprimorado, mas 
o trabalho do cirurgião plástico é 
racional e o das esculturas vai 
além da razão: 

- Muitas vezes sento para 
esculpir sem a menor idéia do 
que pretendo fazer, e a escul-
tura surge do nada. Não posso 
controlar este impulso. Já che-
guei, por exemplo, a achar que 
poderia fazer uma figura femi-
nina, e quando acabei, eram 
três mulheres numa mesma 
peça. Na cirurgia isso não 
acontece porque eu simples-
mente não posso deixar de sa-
ber o que vou fazer. 

O próximo Espaço Ler 
ocorre no dia 11 de abril, 
quinta-feira, às 18h30m, na 
sede do CREMERJ, na Praça 
Mahatma Gandhi, 2;.-422  an-
dar (Edifício Odeon), 
Cinelândia, Rio de Janeiro. A 
distribuição das senhas é fei-
ta a partir das 18h. A entrada 
é franca. 
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Para homenagear o Dia Mundial da Saúde, a NET Rio está 

dando um desconto emocionante para todos os profissio- 
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A diretoria que acaba sua gestão (foto acima) consi- 
dera como fatos importantes, entre outros, a devolu- 
ção de carteiras aos médicos com mais de 70 anos 

(foto ao lado) e a entrega do CRM aos recém- 
formados da UFRJ no ato da formatura (foto abaixo) 
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Causa Médica comanda mais 
uma gestão plena de realizações 
Um balanço das realizações dos 

últimos meses de atividade do 
CREMERJ deve relacionar, obriga-
toriamente, o V Congresso dos Hos-
pitais de Emergência do Rio de Ja-
neiro, evento que reuniu mais de mil 
médicos de todo o Estado, além de 
cerca de 500 profissionais de outras 
áreas interessados em debater, com 
autoridades como o Ministro Adib 
Jatene, saídas para a grave crise que, 
àquela época, mantinha fechados di-
versos serviços, como o do Hospital 
da Posse e de grande parte da rede do 
Ministério da Saúde no Rio de Janei-
ro. 

"Esta, sem nenhuma dúvida, foi a 
grande ação dos quinze meses de 
nossa administração à frente do 
CREMERJ," considerou o então Pre-
sidente Mauro Brandão Carneiro. 
"Era fundamental mudar a forma 
como os pacientes estão ingressando 
nos hospitais públicos. Na sofrida 
busca por atendimento, os pacientes 
vão onde sabem que, de alguma for-
ma, encontram um médico para lhes 
atender. Na falta de postos de saúde, 
de serviços que deveriam ser ofere-
cidos próximos às suas residências e 
locais de trabalho, a população lota 
as emergências. E o início da via 
crucis do paciente." 

Apesar de muito ainda ter que ser 
feito, alguns resultados positivos 
podem ser pinçados após o V Con-
gresso de Emergência. Um detalha-
do plano de ação foi oferecido às 
autoridades, resultado dos debates 
realizados no Congresso e dos levan-
tamentos feitos pelo CREMERJ em 
todos os hospitais que anunciam ofe-
recer serviços de emergência. Hoje, 
há uma preocupação na representa-
ção do Ministério da Saúde no Rio de 
Janeiro no sentido de abrir, em todos 
os hospitais federais, algum tipo de 
serviço de emergência, multiplican-
do essas portas de entrada e aumen-
tando a resolubilidade do serviço. 

Outra importante ação do•
CREMERJ se deu no debate nacio-
nal em torno da questão manicomial. 
Através de um pronunciamento na 
imprensa, o CREMERJ manifestou 
sua discordância em relação aos ru-
mos que estava sendo conduzido esse 
debate, consubstanciado no Projeto 
de Lei 3657/89, mais conhecido como 
projeto do deputado Paulo Delgado, 
ressaltando o direito de cidadania 
dos pacientes. 

A proposta do CREMERJ, resul-
tado de amplo debate junto aos médi-
cos psiquiatras de todo o País e de 
sucessivos encontros organizados 
pela Câmara Técnica de Saúde Men-
tal do CREMERJ, foi sintetizada em 
ante-projeto de lei, com sete artigos, 
propondo a remodelação da rede 
assistencial e a participação da co-
munidade na gestão do serviço, com 
investimentos em recursos humanos 
e materiais, como os lares assistidos, 
oficinas protegidas e centros de con-
vivência, providências que estão sen-
do cobradas pelo CREMERJ. _ 

"Fomos contra uma proposta que 
não reconhecia diferenças regionais, 
desrespeitando as necessidades da 
assistência hospitalar e lançando o 
usuário em verdadeiro abandono," 
disse o conselheiro Paulo César 
Geraldes, então IQ Secretário do 
CREMERJ. "A proposta contra a 
qual lutamos pretendia desmontar as 
instituições psiquiátricas públicas, 
sem determinar a construção de ser-
viços alternativos que garantissem a 
manutenção da assistência que, mui-
to precariamente, vem sendo presta-
da." 

Com todas as suas vinte Câmaras 
Técnicas atuando intensamente na 
emissão de pareceres técnicos e éti-
cos, o CREMERJ também realizou 
diversos eventos técnicos, 
notadamente nas especialidades de 
Oncologia, Cirurgia Plástica, Medi-
camentos (CT Fármaco-Toxicologia) 
e AIDS, além do Segundo Forum 
Estadual de Luta contra a Tuberculo-
se, encontro realizado em setembro 
com a participação de todas as ins- 

tâncias de governo envolvidas nesse 
problema, além de dezenas de espe-
cialistas e técnicos no assunto. 

"Apesar de conhecermos tudo so-
bre a doença e de termos todos os 
recursos de diagnose e tratamento, 
hoje há três milhões de pessoas com 
tuberculose no mundo," lembrou o 
coordenador da Comissão de Saúde 
Pública do CREMERJ, conselheiro 
Victor Grabois. "O mais grave é que 
aqui na cidade do Rio de Janeiro, 
esta doença a cada dia aumenta 
assustadoramente seu número de ví-
timas. São 8.500 novos casos a cada 
ano, um verdadeiro escândalo para 
todos nós! Ao final do encontro, con-
seguimos criar o Conselho de Luta 
contra a Tuberculose, reunindo to-
das as instâncias de governo e todos 
os esforços que vinham sendo feitos, 
de forma isolada, para conter a doen-
ça." 

Uma iniciativa de cunho social 
que objetivou reflexos mais para 
dentro da categoria médica foi a de-
volução-das carteiras a todos os mé- 

dicos com mais de 70 anos, afastados 
do convívio com seus colegas de 
profissão por, muitas vezes, não te-
rem condições financeiras para arcar 
com o pagamento das anuidades, dado 
o irrisório valor de suas aposentado-
rias. 

"Fizemos justiça a nossos cole-
gas mais idosos, pessoas que, por 
diversos motivos, não tinham condi-
ções de arcar com mais essa despesa, 
que é o pagamento anual da taxa, já 
que não mais exerciam a Medicina," 
considerou o então Vice-presidente 
do CREMERJ, conselheiro José 
Ramon Varela Blanco. "Antigos co-
legas voltaram à nossa casa, presen-
ciamos cenas de velhos companhei-
ros com lágrimas nos olhos ao rece-
berem de volta suas carteiras. Pesso-
as que dedicaram todas as suas vidas 
à Medicina e que, por uma obrigação 
que não fazia mais sentido existir; 
tiveram que devolver suas carteiras 
dado que, legalmente, não mais po-
diam exercer a profissão. Hoje, fica-
mos satisfeitos em saber que nossa  

iniciativa está sendo reproduzida por 
outros Conselhos de Medicina em 
todo o País." 

Os jovens médicos recém-forma-
dos também foram motivo de preo-
cupação da diretoria que encerra seu 
mandato. O Conselho trabalhou in-
tensamente junto às Universidades e 
Faculdades de Medicina para que 
agilizassem a entrega dos diplomas 
aos formandos, possibilitando sua 
inscrição imediata no CREMERJ, 
logo após a colação de grau. Foi um 
passo decisivo para o fim das "inscri-
ções provisórias" e do martírio dos 
jovens médicos que permaneciam 
vários meses sem conseguir registrar 
seus diplomas. 

Outra ação importante, mantida e 
intensificada pela última adminis-
tração do CREMERJ é a ligação 
entre o Conselho e a classe médica. 
Todas as resoluções, sentenças, even-
tos e medidas tomadas pelo 
CREMERJ foram intensamente 
divulgadas através de editais publi-
cados semanalmente na grande im-
prensa, divulgados em cartazes pro-
duzidos na gráfica do CREMERJ ou 
através de notícias veiculadas em 
jornais de grande circulação, no rá-
dio e na TV. Diariamente, conselhei-
ros e membros das Câmaras Técni-
cas foram consultados diretamente 
pelos jornalistas, em contatos pro-
movidos pela Assessoria de Comu-
nicação do CREMERJ, tendo como 
objetivo básico a promoção da ima-
gem do médico e da Medicina peran-
te a sociedade. 

"Nosso jornal foi modernizado, 
com novo logotipo, fotos coloridas e 
hoje já chega a vinte páginas mensais, 
com artigos técnicos, notícias e infor-
mações de amplo interesse da clas-
se," considerou o então 22  Secretário 
Abdu Kexfe. "Mais recentemente, 
iniciamos colaboração com a TV Edu-
cativa, como consultores do programa 
que é transmitido nacionalmente nas 
tardes de sábado, o "De olho na saú-
de", uma proposta de popularização 
dos temas da Medicina." 

Coube à última administração do 
CREMERJ a comemoração dos 50 
anos da instituição, data que foi 
marcada por diversos eventos, coin-
cidindo com o Dia do Médico, em 
outubro. Foram feitos cartazes alusi-
vos à data, exposições de fotografias 
na estação do metrô do Largo da 
Carioca e no saguão da gare da Estra-
da de Ferro Central do Brasil, shows 
de música com conjuntos integrados 
por médicos e o lançamento de livro 
contendo todas as resoluções do 
CREMERJ. 

"Foi marcante na solenid 	o 
momento da entrega das m 	s 
aos ex-Presidentes do CRE 
lembrou o então Tesoureiro, Conse-
lheiro Bartholomeu Penteado Coe-
lho, referindo-se à sessão solene re-
alizada na Associação Atlética Ban-
co do Brasil, que contou com a pre-
sença de diversas autoridades e enti-
dades médicas. 
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Conselho mostra aos médicos 
seu trabalho realizado em 1995 
O 

trabalho realizado pelo ções compatíveis com o crescimento 
CREMERJ - Conselho dos serviços às pessoas físicas e às 

	

Regional de Medicina do 	pessoas jurídicas; 

	

Estado do Rio de Janeiro 	c) Criação de uma estrutura organi- 

	

alcançou plenamente as 	zacional adequada à necessidade de po- 

	

metas projetadas para todo o exercício, 	lítica de recursos humanos; 
dentre as quais destacamos: 	 d) Promoção de eventos diversos 

a) o atendimento a categoria médica 	direcionados ao desenvolvimento dos 

	

em todas as suas necessidades segundo 	trabalhos das Comissões, Câmaras Tec- 
os objetivos da entidade; 	 nicas e Grupos de Trabalho, a criação e 

b) a evolucão do processo de moder- 	aperfeiçoamento cultural e a comemo- 

	

nização com aquisição de novas instala- 	ração dos 50 anos do CREMERJ. 

DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES 

	

As ações empreendidas no transcorrer de 
	

* Cultural: 10 (dez) 

	

1995 evidenciaram a intensificação e contrução 
	

* Delegacias Regionais: 11 (onze) 

	

de inúmeras atividades vinculadas aos objeti- 	.b) mensuração das atividades meio do 

	

vos da entidade, norteando e motivando o 
	

CREMERJ 

	

aperfeiçoamento da relação com a categoria, 	1 - Produção de 12 (doze) edições do 
consolidando inúmeros trabalhos, como: 

	
Jornal do CREMERJ, de circulação men- 

	

.a) mensuração das atividades fins do 	sal, com tiragem de 600.000 jornais (total). 
CREMERJ 
	

2 - Criação de materiais para a come- 

	

1 - Quantidade de processos éticos 	moração dos 50 anos do CREMERJ - 

	

abertos - 112 (cento e doze) e julgados - 	cartazes (5.000), livros (3), materiais de 
44 (quarenta e quatro) 
	

divulgação: medalhas (40) e chaveiros 

	

2 - Fiscalização das pessoas jurídicas 
	

(500). 

	

- 65 (sessenta e cinco) empresas ou esta- 	3 - Implantação de estrutura 
belecimentos de saúde; 	 organizacional e adequação do plano de 

3 - Reuniões ordinárias de: 	 cargos e salários. 

	

* Comissões: 123 (cento e vinte e três) 
	

4 - Negociação de acordo e melhoria 

	

* Câmaras Técnicas: 183 (cento e oi- 	na área de recursos humanos com repre- 
tenta e três) 
	

sentação sindical. 

	

* Grupos de Trabalhos: 48 (quarenta e 
	

5 - Utilização de veículos de comuni- 
oito) 
	

cação - TV, rádio, jornal - para promoção 
* convênios: 9 (nove) 
	

de programas e materiais de interesse da 
área de saúde pública. 

	

4 - Programação de eventos realiza- 	6 - Aquisição de nova sede com ampli- 
dos: 	 ação de 50% da área (em metros quadra- 

* Diretoria: 3 (três) 
	

dos) efetuada com base na avaliação téc- 
* Comissões: 2 (dois) 
	

nica oficial. 
* Câmaras Técnicas 10 (dez) 

	
7 - Treinamento de recursos humanos 

* Grupos de trabalho: 4 (quatro) 
	

para aperfeiçoamento das atividades de 
* Convênios: 2 (dois) 
	

apoio à Direção. 

RESULTADOS ALCANÇADOS 

	

Para atingir as metas programadas foi 
	

dação do exercício. 

	

estimada uma receita total de R$ 
	

Com este desempenho foram realizadas 

	

6.986.410,00 e realizada uma receita acu- 	as metas programadas e efetivado um su- 

	

mulada de R$ 6.629.169,35, ficando aquém 	perávit com uma arrecadação superior às 
em apenas 5,11%. 	 depesas executadas. 

	

Por outro lado, as despesas totais atingi- 	A seguir, informamos alguns dados 

	

ram o valor de R$ 6.182.765,66, 	aprovados que reforçam a performance 

	

correspondendo a 88,49% da receita total 
	

alcançada em 1995: 

	

estimada, ou seja, 11,50% inferior ao pre- 	a) quanto ao volume de arrecadação de 

	

visto e a 93,26% da receita real, ou seja, 	pessoas físicas e pessoas jurídicas nos últi- 

	

6,7% inferior ao resultado final da arreca- 	mos 3 (três) exercícios. 

ESPECIFICAÇÃO 1993 1994 1995 

1- PESSOA FISICA 34.900 35.380 35.405 

2 - PESSOA JURÍDICA 2.154 2.721 2.946 

	

Acresce informar que em 1995, o 
	

70 anos de idade. 

	

CREMERJ isentou de pagamento de anui- 	b) quanto ao volume de inadimplentes e 

	

dade as pessoas físicas que completaram 	a cobrança dos débitos anteriores a 1995. 

TIPO/PERÍODO 1990/1994 1991/1995 

1- PESSOA FÍSICA 20.492 17.186 

2 - PESSOA JURÍDICA 851 1.019 

	

Acresce informar que houve a cobrança 	quanto que nas pessoas jurídicas ocorreu 

	

de 1.387 anuidades atrasadas de exercícios 	um aumento de 19,7% motivado, mesmo 

	

diferentes de pessoas físicas em 1994/1995 
	

com cobrança dos devedores, no elevado 
e 506 anuidades atrasadas de exercícios 	número de empresas novas que se cadas- 
diferentes de pessoas jurídicas. 	 traram a partir de 1994 - +29,76% - e pela 

	

Além disto, nos dois períodos da tabela 
	

dificuldade de controle das empresas atra- 

	

acima o volume anual acumulado de 	vés do Registro na Junta Comercial e no 

	

inadimplentes (em quatro anos) apresen- 	Registro Civil de Pessoa Jurídica. 

	

tou redução de 16,13% para as pessoas 	c) quanto aos investimentos executados 

	

físicas, paralizando o seu crescimento com 	em 1995 estes representaram 17,44% da 

	

cobranças sucessivas aos devedores; en- 	receita realizada, destinando-se: 

INVESTIMENTOS 

VALOR COMPOSIÇÃO (%) 
1- OBRAS E INSTALAÇÕES 69.094,38 5,97 

2 - EQUIP. MAT. PERMANENTES 146.355,45 12,65 

3 - INVERSÕES FINANCEIRAS 940.780,89 81,38 

TOTAL 1.156.230,72 100,00 

foram efetuados na: 
Acresce informar que os investimentos 

- Aquisição de imóvel para nova sede 	e outros de menor valor. 

- Renovação de frota de veículos 
- Equipamentos de administração geral 

Após estudo de algumas alternativas 
para localização de nova sede, o 
CREMERJ efetuou pesquisas de merca-
do para conhecimento dos valores dos 
imóveis. 

Dentre as alternativas estudadas, fo-
ram escolhidas aquelas adequadas aos 
recursos orçamentários onde se destaca, 
pelo menos, quatro boas informações do 
mercado: a localização próxima à área 
de acesso a transporte urbano (metrô, 
ônibumg, táxis), a arquitetura moderna 
do coto denominado Centro Empre-
sarial Rio, o aumento de 50% na área útil 
em relação a área útil do atual Conselho 
e a oferta de número de vagas de gara-
gem. Daí, a escolha do anexo de 
quatropavimentos na Praia de. Botafogo 
11Q 228. 

A negociação foi precedida de avalia-
ção oficial do imóvel, através de empresa 
idônea e experiente que confirmou os valo-
res levantados em valores de mercado e 
finalizada com definição de forma de pa-
gamento compatível com as possibilidades 
de arrecadação do CREMERJ para o exer-
cício de 1996. 

Além disso, foi realizada uma permuta 
com parte do imóvel comprado em troca de 
todas as 43 (quarenta e três) salas de pro-
priedade do CREMERJ, avaliadas em R$ 
780.000,00 (setecentos e oitenta mil reais). 

Toda a transação foi fechada pelo valor 
total de R$ 3.116.236,55 (três milhões, 
cento e dezesseis mil duzentos e trinta e 
seis reais e cinquenta e cinco centavos). 

Os valores finais definidos, em escritu-
ra já lavrada, são: 

- Sinal de R$ 800.000,00 
- 15 (quinze) parcelas fixas e não 

reajustáveis de R$ 102.415,77 x (15) = R$ 
1.536.236,55 

Total: R$ 2.336.236,55. 
Até a presente data foram executadas as 

seguintes etapas: 
JA PAGO: 
Sinal - nov/95 	- R$ 800.000,00 
Permuta - nov/95 - 	R$ 780.000,00 
5 parcelas, dez/95 a abril/96 
R$ 512.078,85 = R$ 2.092.078,85 

A PAGAR: 
10 parcelas de mai/96 
a fev/97 	 R$ 1.024.157,70 

Total = 	 R$ 3.116.236,55 



■ Recebi sua correspondência 
"Assim -Assistência Médica In-
tegrada", a qual me trouxe muita 
satisfação. 

Envio meus agradecimentos 
pela atenção que V. Sas. dispen-
saram à minha solicitação em 
carta de 7 de novembro de 1995, 
referente a 40 (quarenta) aplica-
ções radioterápicas, cujo ressar-
cimento já foi efetuado. 

Aracy Violeta Butler Braga 

■ As generaliza-
ções são sempre 
funestas e por isso 
mesmo cometi um 
p .Is e erro quando 
:11,w-dei aspectos 
negativos da cirur- 

gia plástica no Rio de Janeiro, 
em meu artigo "Estética, Ética, 
Ouro", publicado no JB de 29/ 
06/95. 

A oportuna reunião que tive-
mos no Conselho Regional de 
Medicina ensejou-me a tomar 
conhecimento da formação de 
um cirurgião plástico que até 
então ignorava. A Sociedade 
Brasileira de Cirurgia Plástica 
tem rígidas normas para a for-
mação de um profissional na área 
de cirurgia plástica e reparado-
ra, exigindo um trânsito curricu-
lar que merece respeito, para só 
conceder o título da especialida-
de aos profissionais que são se-
lecionados após o cumprimento 
das suas normas. 

Nesta oportunidade, desejo es-
clarecer que meu artigo foi injus-
to e equivocado, uma vez que 
estava mal informado sob vários 
aspectos da especialidade. Acho 
justa a revolta da classe que se  

julgou atingida pelo meu artigo, 
mas, por outro lado, não era esse 
o meu objetivo, uma vez que con-
vivo com cirurgiões plásticos há 
mais de 30 anos e sempre tive a 
felicidade de estar ao lado de 
profissionais que honram e digni-
ficam a classe médica. 

A cirurgia plástica - estética 
ou reparadora - praticada desde 
a mais remota antigüidade, tem 
evoluído explosivamente nestes 
últimos anos e sempre mereceu, 
de nossa parte, respeito e admi-
ração. Um artigo de infeliz tex-
tura como o que publiquei ja-
mais atingiria o nível de uma 
especialidade que já mereceu 
destaques e longas considera 
ções as mais elogiosas até mes-
mo do Papa Pio XII. Só posso 
lamentar e elogiar a atitude da 
Câmara Técnica de Cirurgia 
Plástica do Conselho Regional 
de Medicina que exigiu meu de-
poimento e a minha retratação 
sobre o artigo que redigi e publi-
quei. Pouco interessa o motivo 
que me levou a publicá-lo, uma 
vez que cometi um grave erro 
com as minhas generalizações. 
Só posso elogiar e aceitar com a 
maior humildade o julgamento 
que me oferecerem. Seria ridí-
culo tecer considerações literá-
rias sobre um assunto que desejo 
encerrar com dignidade. (...) 

O infeliz artigo que escrevi 
não teve o objetivo de atingir 
profissionais zelosos e compe-
tentes, mas na realidade também 
estes sentiram-se atingidos. Cur-
vo-me diante deles sem o menor 
constrangimento porque mere-
cem o meu respeito e admiração. 

Max Nelson Senise 

■ Heloísa Maria Massad, vem 
trazer a V.S4., um elogio, a con-
duta médica, do Dr. Luís Juan 
Acosta, Neurologista, CRM N2  
52.28318-3, para que conste de 
seus assentamentos neste Con-
selho, pelos fatos que passa a 
expor: 

Necessitando de um parecer 
neurológico, procurou o Dr. Luís 
Juan Acosta, através da lista de 
seu convênio médico. 

Nervosa, temerosa e preocu-
pada com o estado de saúde apre-
sentado, e, principalmente pelo 
temor, que hoje, se tornou paio-
1 óg i co . de sofrer com o 
mercantilismo desenfreado em 
que ti.in4ormou se a maioria dos 
consultórios médicos (...). 

Tive a sorte de encontrar o 
Dr. Luís Juan Acosta, sem ne-
nhuma apresentação especial, 
sem que ele soubesse, ser eu 
esposa de um médico. 

De sua maneira objetiva e 
atenciosa, já me veio a certeza 
de estar na mãos de um profissi-
onal competente, não santo nem 
milagreiro - um médico. 

Sua atenção no atendimento, 
sua seriedade na exigência dos 
exames médicos necessários do 
meu diagnóstico, deu-me a tran-
qüilidade necessária para atra-
vessar um período duro e nebu-
loso. Durante as consultas, pude 
observar que o tratamento a mim 
dispensado é dispensado a todos 
os seus pacientes. 

O atendimento dado por meu 
médico neurologista, Dr. Luís 
Juan Acosta é coisa rara, nos 
dias de hoje, embora devesse ser 
o atendimento normal. Como di-
retora da Área Pública da Asso- 

ciação dos Moradores e Amigos 
da Sulacap - Amisul, infeliz-
mente, conforme pesquisa reali-
zada, o sistema caótico de saúde 
no país, já chegou às clínicas e 
consultórios particulares. Encon-
trar um médico que ouça o paci-
ente, analise seus sintomas e suas 
queixas é achar a sorte grande. 
Não é raro na comunidade, pes-
soas morrerem nas mãos de "me-
dalhões", que confundem (não 
sei como, com a tecnologia de 
hoje) dor de cabeça, com tumo-
res no cérebro. Dores chamadas 
de psicológicas, pediátricas, his-
téricas, como ocorrido recente-
mente em nosso bairro. 

Falta de conhecimento médi-
co? 

Erro de diagnóstico? 
Falta de zelo, falta de cuidado 

com seu paciente. Falta de con-
sideração especial de seu médi-
co. 

Sem saber como agradecer 
ao Dr. Luís Juan Acosta, inde-
pendentemente do meu futuro di-
agnóstico, resolvi escrever, para 
elogiá-lo, junto ao seu Conselho 
de classe. 

Heloísa Maria Massad 

■ O Jornal do 
CREMERJ 
(fevereiro-
96, pág. 10) 
foi muito fe- 

liz ao tratar da assem-
bléia de descredenciamento dos 
angiologistas e cirurgiões 
vasculares do Rio de Janeiro. 
Uma só frase, por ter saído 
truncada, merece reparos. A que 
diz: "queremos mesmo é con-
quistar nossos pacientes, fazer  

com que eles paguem a tabela da 
AMB". 

O que dissemos foi: "Nosso 
movimento não prevê a perda 
dos clientes de determinado con-
vênio. Ao contrário, queremos 
mesmo atender novos pacientes, 
dos mais variados planos de saú-
de e obter desses planos ressar-
cimento compatível com o valor 
do ato médico". 

Gratos pela retificação, 
Márcio Meirelles 

Vice-Presidente da SBACV-R1 

■ Acabo de ler seu artigo no O 
GLOBO. Aceite meus sinceros 
cumprimentos. (...) 

Sul-matogrossense, de cora-
ção sou um carioca incorrigível 
(já residi aí), e continuo um apai-
xonado pela cidade, a despeito 
de suas mazelas atuais. Tam-
bém me preocupa muito o fato de 
que poucos vejam que quanto 
mais banalizada a saúde, mas 
desvalorizada - e desemoralizada 
- vai ficando a nossa profissão. 

José Antônio Palhano 

■ Acusamos e agradecemos 
o envio do egrégio Conselho 
Regional de Medicina do Es-
tado do Rio de Janeiro 
(CREMERJ), da Norma- 

tização dos Serviços e Reorganiza-
ção do Subsistema de Emergência 
do Estado do Rio de Janeiro. 

Outrossim, desejamos acres-
centar, que o referido documen-
to vem preencher um claro que 
há muito, nós profissionais, es-
távamos necessitando para o de-
senvolvermos plenamente as 
nossas atividades do dia-a-dia. 
Dra. Maria Célia de Figueiredo 
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Médico demitido no Raul Sertã 
já pode voltar ao trabalho 

chefe do Departamento de Ci-
rurgia do Hospital Municipal 
Raul Sertã, Carlos Alberto 
Magalhães, já pode voltar ao 
trabalho. Acusado de se rebe-

lar contra a administração do ex-diretor, 
Luiz Antônio Santini, Magalhães foi proi-
bido de entrar e permanecer nas depen-
dências do hospital, sem direito de defesa. 
Inconformados com a situação do colega, 
os médicos da região resolveram denunci-
ar a proibição ao CREMERJ. 

Os Conselheiros Eduardo Bordallo, 
José Ramon Blanco, Bartholomeu Pente-
ado e Eduardo Vaz e representantes da 
Delegacia do Centro Norte Fluminense 
visitaram o Raul Sertã, mas não puderam 
ouvir nem o ex-diretor e nem o médico  

demitido. Mesmo assim, constataram que 
a demissão sem justa causa do profissio-
nal e a proibição de sua entrada no hospi-
tal eram medidas que feriam os artigos 25 
e 76 do Código de Ética Médica. 

Em nota oficial publicada no jornal "A 
Voz Serrana", o CREMERJ observou 
que a demissão por justa causa, sem culpa 
formada e sem direito de defesa, de Carlos 
Alberto Pereira Magalhães, foi um ato ao 
arrepio da lei. Lembrou também que a 
proibição de um médico exercer suas ati-
vidades numa instituição, não se via des-
de a época da ditadura. 

Ainda na nota, o CREMERJ ressaltou 
que quando o hospital precisava dos ser-
viços profissionais deste médico nos ca-
sos de emergência, ele aparecia  

incontinenti. 
Além de publicar a nota oficial na 

Imprensa, o CREMERJ convocou a ime-
diata abertura de sindicância para o caso. 
Logo em seguida, o ex-diretor do Raul 
Sertã, Luis Antônio Santini, pediu exone-
ração do cargo. 

O resultado do processo movido contra 
Santini ainda não foi divulgado, mas os 
colegas de Magalhães já estão comemo-
rando seu retorno ao Departamento de 
Cirurgia do hospital. Segundo Paulo Duarê, 
Coordenador da Delegacia de Nova 
Friburgo, o vínculo empregatício de Ma-
galhães ainda não foi reestabelecido. Mes-
mo assim, ele não está mais impedido de 
exercer sua especialidade enquanto aguar-
da o resultado da Comissão de Inquérito. 

A comissão de inquérito para apurar as 
ocorrências, após a demissão do médico, 
só foi formalizada em 08.01.96, após 
insistentes gestões e pressão das entida-
des médicas locais, acusadas como 
corporativas, mas na verdade, como insti-
tuições democráticas, saíram em defesa 
dos.  ireitos de um cidadão, médico, lesa-
do no que há de mais sagrado no homem: 
a liberdade do trabalho. 

Na nota, o CREMERJ cita ainda o 
direito de ser presumido inocente até que 
a sua culpabilidade tenha sido provada de 
acordo com a lei, em julgamento público 
no qual lhe tenham sido asseguradas to-
das as garantias necessárias à sua defesa. 
(Declaração Universal dos Direitos do 
Homem). 

Excelência em hospital de Volta Redonda 
TI com equipamentos de 
ponta, equipes formadas por 
profissionais de todas as 
especialidades, sistema de 
atendimentos pré-natal para 

pacientes de alto risco. Com  todas estas 
atribuições, parece que se trata de uma 
instituição privada. Ledo engano. O hos-
pital em questão é o São João Batista, em 
Volta Redonda. Apontado pela Comissão 
de Fiscalização do CREMERJ como uma 
instituição exemplar, o HSJB está aí para 
provar que ainda é possível encontrar 
qualidade nos serviços de saúde pública: 

- Poucos têm essa tecnologia disponí-
vel, não só em relação aos equipamentos, 
mas aos recursos humanos, afirma Júlio 
Méier, responsável pelo setor de Emer-
gência do HSJB e coordenador da Dele-
gacia Sul Fluminense do CREMERJ. 

Único hospital público da região que 
realiza procedimentos cirúrgicos como a 
artródese de coluna cervical, o São João 
Batista é referência para especialidades 
como Ortopedia, Neurologia, Cirurgia 
Vascular e Cirurgia do Tórax. Por isto, 
atende pacientes de toda a região, princi-
palmente das cidades de Itaguaí, Valença 
e Vassouras, onde não há CTIs disponí-
veis: 

- Atendemos a todos os pacientes que 
nos procuram, sempre utilizando boas 
equipes, que contam com nove plantonis-
tas. Quando não podemos oferecer algum 
tipo de tratamento, como ocorre com a 
Oncologia, recorremos a um sistema de 
terceirização de serviços. A qualquer 
momento, um paciente nosso do SUS pode 
fazer uma tomografia, por exemplo, por-
que temos um convênio de 24 horas para 
este tipo de atendimento com outras insti-
tuições. 

Segundo Júlio Méier, que também é 
Secretário da Câmara Técnica de Neu-
rocirurgia do CREMERJ, o sucesso ad-
ministrativo do HSJB se dá devido ao 
modelo de gestão empresarial aplicado 
recentemente no hospital. Baseada num A unidade conta com unia excelente maternidade, inclusive para gravide: de alto risco 

projeto institucional de gestão descentra-
lizada e participativa, a diretora, Suely 
Alves Pinto, investiu na denocratizacão 
das relações de trabalho, sempre 
permeadas por amplas discussões entre 
usuários, funcionários e médicos. Atra-
vés da segmentarização das funções, o 
hospital foi dividido em setores, sob a 
coordenação de equipes que se encarre-
gam de administrações específicas: 

- O básico é a gestão parácipativa. O 
diretor dá a linha política, mas quem 
resolve é o coordenador de um set )1-  espe-
cífico, como a manutenção, a emergência, 
o pessoal, os recursos humanos e a recep-
ção. Além disso, a direção estabelece 
uma ampla comunicação entre trabalha-
dores e gerentes de unidades. 

Administrado através de um convênio 
entre a Secretaria Estadual de Saúde e a 
prefeitura, o HSJB funciona com recursos 
próprios. Recentemente, recebeu verbas 
da prefeitura para realizar uma reforma 
geral, que deverá dividir o setor de Emer-
gência em pronto-socorro adulto e infan-
til. Mas nem tudo é perfeito. Segundo 
Júlio Méier, o hospital enfrenta vários 
problemas, como todos os outros: 

- Não temos pretensão de ser modelo 
para ninguém, ainda falta muito. É preci-
so fazer com urgência um plano de cargos 
e salários, melhorar a folha de pagamen-
to, baixar a taxa de mortalidade infantil e 
diminuir o tempo de permanência no hos-
pital. 

Um dos motivos de orgulho da admi-
nistração, segundo Júlio Méier, é o aten-
dimento de primeira qualidade oferecido 
aos portadores do HIV. Três quartos se 
destinam a estes pacientes, que são acom-
panhados por uma equipe de psicólogos, 
assistentes sociais 	Ine;i:.s especia- 
lizados. Além dis • . de s: amenho do 
hospital é 	• 	indicadores 
dos resultaG 	.m.k‘e,,,; de gesta,:).. 
como os 	!‘ !, da, 1:, .as de infec- 
ção, 	,,L upação e permanén- 
cia dos pacieliks no hospital. 
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s estatísticas dão 
a noção exata do 
problema da tu-
berculose no Rio 
de Janeiro: 41 
novos casos e 

três a quatro mortes em média 
por dia. Ao todo foram regis-
trados 15 mil casos no ano pas-
sado, dentre os quais sessenta 
por cento atingiram municípi-
os da Baixada Fluminense. Des-
de 1986, a Secretaria de Esta-
do de Saúde vem constatando 
que o número de pessoas 
infectadas cresce uma média de 
até cem por cento por ano. Em 
setembro do ano passado, o 
CREMERJ apresentou o Pro-
grama de Controle da Tubercu-
lose no Estado do Rio de Janei-
ro que foi entregue e aprovado 
pelas autoridades presentes ao 
Segundo Fórum Estadual de 
Luta contra a Tuberculose, na 
Assembléia Legislativa do Es-
tado. 

No documento, o Conselho 
cita as condições de pobreza de 
grande parte da população 
como grande responsável pelo 
avanço da doença, que constitui 
um dos problemas mais graves 
na área de saúde pública. Além 
disso, o CREMERJ aponta a 
inexistência de uma política de 
combate à tuberculose nos três 
níveis de poder nos últimos anos 
e a degradação da rede pública 
de serviços de saúde como fato-
res de grande influência no atu-
al quadro. O pouco caso do Es-
tado ficou provado recentemen-
te, quando a deputada e médica 
Jandira Feghali denunciou que 
em 95 metade dos recursos des-
tinados à Saúde sequer foram 
utilizados. E quanto ao controle 
da tuberculose, nenhuma verba 
foi gasta. 

Um dos grandes desafios 
para as instituições médicas é 
conscientizar as pessoas sobre 
a importância de um tratamen-
to completo da doença. Em al-
gumas das unidades que vêm 
fazendo o atendimento de paci-
entes com tuberculose, a taxa de 
abandono passa de 45%. Por 

outro lado, cresce o número de 
casos em que são detectados 
bacilos mais resistentes aos 
medicamentos utilizados. 

- Temos que aproveitar os 
espaços na Imprensa para 
alertar a população sobre os 
riscos da doença - diz Marga-
reth Maria Pretti Balpono, Pre-
sidente da Sociedade de Pneu-
mologia do Rio de Janeiro. 

A atual epidemia de AIDS 
também vem sendo apontada 
como fator agravante no cres-
cimento da tuberculose. Os 
aidéticos são altamente susce-
tíveis à doença e o risco de 
letalidade nestes casos é gran-
de. Mas segundo Margareth, a 
prevalência do HIV não é 
determinante nos casos de tu-
berculose. 

- A prova disso é que na Bai-
xada Fluminense, onde se en-
contra a maior parte dos casos 
de tuberculose, a porcentagem 
de doentes portadores do HIV é 
de apenas cinco por cento. Esta 
relação é maior na Zona Sul, 
explica. 

A proposta do Conselho é de 
que, sejam privilegiados pro-
gramas de melhoria da quali-
dade de vida da população. Isso 
inclui ações para garantir o fá-
cil acesso ao atendimento bási-
co integral. De acordo com o 
documento, é necessário que 
haja a reativação ou a criação 
de postos de saúde com especi-
alidades básicas. 

Atendendo ao que foi trata-
do no Programa de Controle da 
Tuberculose no Estado do Rio 
de Janeiro, tomou posse no dia 
16 de outubro do ano passado, 
o Conselho Estadual de Luta 
Contra a Tuberculose com o 
objetivo de apoiar e organizar 
as ações de saúde no combate 
à doença. O grupo é presidido 
pelo Secretário Estadual de 
Saúde, Antônio Luiz de Medina, 
e conta com representantes de 
25 instituições ligados à área 
médica, entre eles o Conselhei-
ro Victor Grabois, coordenador 
da Comissão de Saúde Pública 
do CREMERJ. 

Cresce o número de 
pacientes, em que 

são detectados 
bacilos mais 

resistentes aos 
medicamentos 

O Conselheiro 
Victor Grabois 
(à esquerda) no 

Conselho Estadual 
de Luta Contra 

a Tuberculose 
Wilson Monteiro 

II Forum 
Estadual de 
Luta Contra a 
Tuberculose, 
realizado em 
setembro do ano 
passado, na 
Assembléia 
Legislativa do 
Estado 
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